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JETO DE LEI ;

Revoga a Lei n° 12.513, de 5 de novembro de

1997, e dá outras providências.

2 7-1-1
A	 • •

Asststeme Parlamentar
Registro 100.406

de

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 0 - Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei n° 12.513, de 5 de novembro de

1997.

Art. 2 0 - Fica restabelecida a vigência da alínea "a" e do parágrafo 4° do artigo 3°, bem

como do artigo 62 e seus incisos, todos da Lei n°12.115, de 28 de junho de 1996.

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as demais

disposições em contrário.

Sala das Sessões, em

Vereador AURE,
-PS

PL-REVOGAl2513.DOC

NOMURA

SEçi'n DE REVSSÃOI

1
F;; • C3 FE1 2000	 *

n lS/- DT. 10 -

M
at

ér
ia

 P
L 

23
/2

00
0.

 A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



A	 • •

à.

Folha no 	 2- 	do proa.

n.o	 9- 3	 do

deli1a CiEõiíe" —

Assistente Pariartientar

Registro 100.406

• •

SEÇÃO DE REVISÃO

* 03 FEV 200G *

- DT. 10 -

JUSTIFICATIVA

A Lei n° 12.513, de 5 de novembro de 1997, proibiu, por completo, a colocação ou

exibição de anúncios, de qualquer finalidade, forma ou composição, nas fachadas de imóveis

tombados.

Ocorre que a Lei n° 12.349, de 6 de junho de 1997, que institui a "Operação Urbana

Centro", tem por escopo precipuamente viabilizar a restauração e a preservação de imóveis de

interesse histórico situados na área central da Cidade, o chamado "Centro Velho", que são os

imóveis tombados. Outrossim, o Decreto n°33.389, de 14 de julho de 1993, criou o "Programa

de Requalificação Urbana e Funcional do Centro de São Paulo — PROCEN7'RO", definindo_

área especial de intervenção da Municipalidade, com aquele mesmo objetivo e, mais, o de

estimular a ocupação de imóveis antigos situados no "Centro Velho".

Ora, a drástica vedação contida na Lei n°12.513 — afora constituir flagrante iniqüidade

para com estabelecimentos, alguns centenários, que ocupam imóveis tombados — põe por terra

todo o esforço que se tem feito, seja pela "Operação Urbana Centro", seja pela atuação do

"PROCENTRO", pois, ao contrário do que pretendem esses instrumentos, a referida lei

1111 afugenta da área central da Cidade os estabelecimentos ali situados e outros que poderiam

para ali vir, atraídos por outros incentivos legais igualmente estabelecidos com aquele mesmo

escopo, já que nenhum anúncio podem colocar em sua fachada.

Por outro lado, a normatização genérica sobre colocação de anúncios, contida na Lei n°

12.115, de 28 de junho de 1996, prevê a competência da Secretaria Municipal de Cultura para

manifestar-se, em cada caso, sobre a instalação de anúncios em imóveis nela classificados

como significativos — aqueles considerados de interesse paisagístico, cultural, turístico,

arquitetônico ou ambiental — o que conferia a necessária segurança de que os anúncios fossem

compatíveis com os imóveis em que viessem a ser instalados e harmoniosos com área em que se

situam, que exatamente é a de interesse de preservação.

PL-REVOGAl2513.DOC
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Assistente Parlamentar
Registro 100.406 2

Impõe-se, pois, a revogação da Lei n° 12.513, para que os objetivos colimados pela

"Operação Urbana Centro" e pelo "PROCENTRO" possam ser alcançados. E como não

vigora em nosso Direito o principio da repristinação das normas jurídicas,, deve ser

restabelecida a vigência dos dispositivos que conferem à Secretaria Municipal de Cultura, por

sua unidade competente, o poder normativo sobre a instalação de anúncios nos imóveis

classificados como significativos, dispositivos esses que foram implicitamente revogados pelo

advento da Lei n°12.513.

Dado o alto alcance de que se reveste a medida que propomos, confiamos em sua

aprovação pelo Egrégio Plenário.

Sala das Sessões, em

Vereador

SEÇÃO DE REVISA°

PL-RE VOGA 12513 .DOC
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Assistente Pzirlarnentas

Reeist	 o0.406 

r..
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•LEI N I 12.513 ' , DE 5 DE NOIVEM= DE 1997
(Projeto de Lei n . 306/96, do Vereador Redil' MUtran)

. Proíbe a colocação ou exibição de anún-
cios nas fachadas de imóveis tombados.•

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do ar-
tigo 84 da Resolução n . 02/91, a Casara Municipal de São
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: -",

Art. 1 . - Fica proibida a colocação ou
exibição de anúncios, seja qual for sua finalidade,
forma ou composição, nas fachadas de imóveis tombados.

Art. 2 . r Os infratores ao disposto nesta
-lei ficarão sujeitos A multa de 20 (vinte) UFIRs.

Art. 3 . - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamen-
tárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4* - Esta liai entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de novembro
de 1997, 444 . da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios JUri-
dicos
JOSE ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças •
ALFREDO MARIO SAVELLI, Secretário das Administrações Re-
gionais
LAIA ALBERTO SOARES XRAHENBUHL, Secretário da Habitação
e Desenvolvimento Urbano.
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de.
novembro de 1997.
EDEVALDO ALVES DA SILVA', Secretário do Governo Municipal

t

1119 n 1f.C;a0 710	 [3.5*:.M.
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Nbemia M.S.Marques
Assistente Técnico de Direção 1

Registro 10.866

Recsbido na
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CARME
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3 r/1 .72 ao

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	 05	 . 

dovocesson. 	 23 do-19 20.00	 . . .02 . . i20.00... (a) . .

Ào
Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta.

S.P., 08/02/00

Noemia M.S.Marq
Assisteme Técnico de Dii

Registro 10.866
O

Com. do Const. e Justiça

ç-2) 7..............

CÓD. 0233
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Processo .23/00
Hélio Hideki TO3heshi
Rec. 11123 ta4i.

PL 23/00
14/02/00

Trata-se do projeto de lei n° 23/2000, de autoria do nobre Vereador Aurélio
Nomura, que visa revogar, em todos os seus termos, a Lei h° 12.513, de 5 de
novembro de 1997, que proíbe a colocação ou exibição de anúncios nas fachadas
de imóveis tombados.
Além da revogação, o projeto dispõe sobre o restabelecimento da vigência da
alínea "a" e do § 40 do artigo 30 , bem como do art. 62 e seus incisos, todos da Lei
n° 12.115, de 28 de junho de 1996, que normatiza a ordenação de anúncios na
paisagem do Município, por entender que a referida Lei 12.513/97 revogou
tacitamente os citados dispositivos da Lei 12.115/96.
Quanto à pretendida revogação da Lei 12.513/97, nada há a opor, do ponto de
vista legal, ao projeto, o qual encontra amparo nos artigos 13, I; 37, "caput", e 160,
V, todos da Lei Orgânica . do Município de São Paulo, razão pela qual nos
manifestamos
PELA LEGALIDADE.

Entretanto, com relação ao restabelecimento da vigência dos dispositivos
apontados, entendemos que a indigitada Lei 12.513/97 revogou tacitamente
apenas os incisos 11 e 111 do artigo 62 da Lei 12.115/96. Realmente, a Lei
12.513/97 não atinge o artigo 3°, nem qualquer de suas alíneas, incisos ou
parágrafos, não havendo necessidade de ser decretado restabelecimento de sua
vigência, o mesmo ocorrendo com os incisos I e IV do artigo 62, que restaram
incólumes e vigentes com o advento da Lei 12.513/97.
Com efeito, o artigo 3° cuida da divisão do território municipal em níveis, não
cuidando especificamente da colocação de anúncios em imóveis tombados. De

S. outro lado, o artigo 62, que atribui competências . à Secretaria Municipal de
Cultura, somente teve revogados tacitamente os seus incisos II e 111, uma vez que
as competências fixadas nos outros dois incisos são mais abrangentes, não se
limitando à apreciação dos imóveis tombados ou declarados significativos.
Assim sendo, sugerimos o Substitutivo a seguir.

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 23/2000

Revoga a Lei n° 12.513, de 5 de
novembro de 1997, e dá outras
providências.

mPL0023-00
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Presidente da CCJ

Encaminhíse\ n)mq2- ta.t" De acordo para emissão de rtório,
em	 / 	 / 	

Folhe n°	 cio

Processo

Reg. 11123
Helio hlideki Tijihkashi

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei n° 12.513, de
5 de novembro de 1997.

Art. 2° - Fica restabelecida a vigência dos incisos II e III, do artigo 62,
da Lei n°12.115, de 28 de junho de 1996.

Art. 3° - As despesas decorrentes da promulgação desta Lei correrão
por conta das verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Luiz Edu. !..•:' •n e .2o
lemp.vsk-

to Mar - i) Giannini
Assessor Técnico L-gislativo	 Assess. -cnico Supervisor
(Juri)
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ÃPARE R N°	 DA	 COMISS O	 DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 23/2000.

Trata-se do projeto de lei n° 23/2000, de autoria do nobre Vereador Aurélio
Nomura, que visa revogar, em todos os seus termos, a Lei n° 12.513, de 5 de
novembro de 1997, que proíbe a colocação ou exibição de anúncios nas fachadas
de imóveis tombados.
Além da revogação, o projeto dispõe sobre o restabelecimento da vigência da
alínea "a" e do § 40 do artigo 3°, bem como do art. 62 e seus incisos, todos da Lei
n° 12.115, de 28 de junho de 1996, que normatiza a ordenação de anúncios na
paisagem do Município, por entender que a referida Lei 12.513/97 revogou
tacitamente os citados dispositivos da Lei 12.115/96.
Quanto à pretendida revogação da Lei 12.513/97, nada há a opor, do ponto de
vista legal, ao projeto, o qual encontra amparo nos artigos 13, I; 37, "caput", e 160,
V, todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo, razão pela qual nos
manifestamos
PELA LEGALIDADE.

Entretanto, com relação ao restabelecimento da vigência dos dispositivos
apontados, entendemos que a indigitada Lei 12.513/97 revogou tacitamente
apenas os incisos II e III do artigo 62 da Lei 12.115/96. Realmente, a Lei
12.513/97 não atinge o artigo 3°, nem qualquer de suas alíneas, incisos ou
parágrafos, não havendo necessidade de ser decretado restabelecimento de sua
vigência, o mesmo ocorrendo com os incisos I e IV do artigo 62, que restaram
incólumes e vigentes com o advento da Lei 12.513/97.
Com efeito, o artigo 3° cuida da divisão do território municipal em níveis, não
cuidando especificamente da colocação de anúncios em imóveis tombados. De
outro lado, o artigo 62, que atribui competências à Secretaria Municipal de
Cultura, somente teve revogados tacitamente os seus incisos II e III, uma vez que
as competências fixadas nos outros dois incisos são mais abrangentes, não se
limitando à apreciação dos imóveis tombados ou declarados significativos.
Assim sendo, sugerimos o Substitutivo a seguir.

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 23/2000

Revoga a Lei n° 12.513, de 5 de
novembro de 1997, e dá outras
providências.
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Sala da Comissão de Constituição e Justiça,s2fr,,
br316Spe

PL0023-00

CÓD. 0561

•

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei n° 12.513, de

„

Art. 2° - Fica restabelecida a vigência dos incisos II e III, do artigo 62,
da Lei n° 12.115, de 28 de junho de 1996.

Art. 3° - As despesas decorrentes da promulgação desta Lei correrão
por conta das verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua/publicação,
revogadas as disposições em contrário.

5 cie novembro de 1997.UU flUVUMUR) Ue I
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AO NOBRE VEREADOR  (-41-4">,47...

PARA RELATAR.
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16-J.340/2000	 i

PARECER N°	 ) DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 23/00

17 — RELCOM
17-3167/2000

Presidente fatore

A ..;)

•

Trata-se do Projeto de Lei n° 23/00, de autoria do nobre Vereador Aurélio
Nomura, que tem como objetivo revogar a Lei 12.513, de 5 de novembro de 1997, que

dispôs sobre a proibição de anúncios nas fachadas de imóveis tombados.

A Comissão de Constituição e Justiça deu .parecer pela legalidade, publicado

em 26 de maio de 2000, com a apresentação de substitutivo adaptando o projeto à
melhor técnica de redação legislativa.

O autor justifica seu projeto, apontando a incoerência entre a proibição contida
na lei que pretende revogar e os indiscutíveis objetivos de iniciativas como a Operação

110 Urbana Centro e o Programa de Requalificação Urbana . e Funcional do Centro de São
Paulo - PROCENTRO, que incentivam a restauração .e . a .preSerVação de imóveis de
interesse histórico aliada a revitalização da área central, que necessariamente :passam
pelo ocupação econômica viável destas edificações.

Ao proibir drasticamente a colocação de anúncios,sern r preocupar-se com o
"f.ti ;	 • -

estabelecimento de normas adequadas ao caso específico, está afugentando do
centro da cidade estabelecimentos ali situados há muitos anos e outros que poderiam
para lá ser atraídos. Que estabelecimento comercial se instala num local onde não

pode sequer afixar uma placa indicativa de sua presença? 	 1;1LIN

Por outro lado, a lei que disciplinou genericamente a colocação de anúncios, Lei

12.115, de 28 de junho de 1996, tratou adequadamente deStá queãtão dispondo que a
Secretaria Municipal de Cultura manifestar-se-ia, caso a caso, sobre a colocação de
anúncios em imóveis classificados como significativos, entre -eles os bens tombados,
com o objetivo de garantir a adequação do anúncio aos interesses de preservação.
Esta forma de tratar o problema será revigorada com a revogação da Lei 12.513/97.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, pelas razões
expostas, manifesta-se favoravelmente à aprovação do PL n° 23/00.

Sala da Comissã	 Política Urbana, Metropolitana,- Meio Ambiente, em
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A Douta Comissão de .1
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•	 L-k7Zg.
Maria Tereza da Silva Berü

Sek;retária da COmissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

Recebido na Comissão de Trânsito,
Transporte e Atividade Econômica.

Em, a Lk_z 	 às_iiha,

mo nobre VereadorDA,a1W-W4i11à_.
para relatar.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte
Atividade Económico.
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Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

r 1 ----

Secretário(a)

Reg. n°  14 069 

1

A1.10 n10)eR1

TIMCL

£23 - O/- P

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 2 . .. 	 ;
•
d 4f 	

do processo n2 . . . .2.*.1 aro. . . . . . . ..... de}C OP. . .C2I .... / . . 42- . . / . . W... (a) 	 	
.

René Goffealves Barreto
Secretário- RE 11.069

Ao DT-94,

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Prot. errem db:	 4.) )	

CÓD. 0233
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tI"j '	 •

"

;	 •	 •	 •	 '

;

r	 •

graretrwara,

Segue(m) Juntado(s),nesto aato,
docymento(s) ruorIcado(s) sob

n°  • n• "1-/ •..e folha de Informoç__,
sob nol.	 7)0 / 

NVI D0, 15A14 .1 O L. CAÉ1VALi4
Assist. Parlamentar

heg. n•O 101 258
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Folha n° Ia,	 do Processo
n° 	 ,sief2-00 

13 — RDS
12-3330/2001

Seção de Pu bi;	 c
de 2001.	 EdiçÃo de Artaiz • DT-1 0

1 9 NOV 2001

Atenciosamente,

Sala dae Sessões,•

VI MUNICIPAL DESAW ArdtZtanAt!'::LHO
Reg. n.o 101 258

DOR GILBERTO NATALINI

REQUEIRO à Douta Mesa, nos termos regimentais, sejam desarquivados os seguintes

Projetos de autoria do Nobre Vereador Aurelio Nomura:

PL: 632/93; 176/94(177/94; 304/94, 504/94; 242/95;244/95; 287/95449/95;559195;

648195," 706/95;707/95; 858195(924195; 1153/95(1202/95; 0004/96; 270/96,r271/96r

449/97; 502/97, 716/97; 783/97' 924197: 1003/97; 163199" 366199; 414199; 566/99;

642199;23100;113/00; 201/00; . 220/00; 421/012(

PDL: 047/98; 011/00(047/00(051/00.7	' 	 •

PLO: 001/95.

PR: 007/94(031/95 044197

•

ellberíto Natalini
Líder da Bancada do PSDB
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Infcfmaçâo. rubricado como

„

de 2
• n

do processo n•

19111/2001

•

À Com, de --72:7(2014.eÂ.-----.91

	 /  o /.

f3R410 GA NE):4.1..MAN

gc-02•12-~;

	i a  j07-001(a) 	 	

..,

:C\-1121/5".1111. 
BENVI DO DAN O L. CARVALHO

Ássist. Parlamentar

.	 Reg. n.0„101 258

Ao DT. 94- Sra. Chefe:	 •	 •	 '	 •	 •
Solicito desarquivar os projetos solicitados no RDS 3330/01para volta à
tramitação.

Iktinr6tELI
Assessor	 . Legisl. Chefe

.T.M.

ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo AOS 
1 -3330b061

segue o presente expediente para volta à tramitação.

Dl. 94, em 02.0P/A2ve/

BENVINDO DANILO- 4CARVALW1

Assist . Par lamentar

Reg n.0 101 25B

asesserv 'rec. Leg. Cheft
A. T. M.

Cá). 0233
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Recebido na Cbmissão de Trânsito,

Transporte e Atividade Econômica.

Effi	 / 44 IO  às CR h Go

Ao	 . vt.etiaor  DnL--10N) 
para relatar.

SaLi	 ("^:rmç4,:ão de Trânsito, Transporte e

Atividade C r.o^erru =1/"--)

ESIDENTE

A  / O

SEGUE '''''	 • juntsoo	
—

. nesta date......____—..	 .....____
documento --	 e p apel de Informação
• ubricaou -- sob foeha -- n . 14 .__ •

Em k5 / ts / 9,
x
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CÂMARA MUNICIPAL DE S

Foilla n" 4 I 4- 4	 do

Pre.r . s",o (93/00 •

Atne;,:;	 rtt

de,p1;44.4T.LH'.4

-residente

I)
Relator

. 17 - RELCOM
17-5001/2002

16-0001/2002
DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0023/2000.

De autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, o presente projeto
de lei tem por objetivo revogar a Lei n° 12.513, de 05 de novembro de 1997,
que "proibe a colocação ou exibição de anúncios nas fachadas de imóveis
tombados", seja qual for sua finalidade, forma ou composição, e restabelecer
dispositivos derrogados da Lei n°12.115, de 28 de junho de 1996.

Em que pese a aparente preocupação de resguardar a
visualização de imóveis tombados, a lei em questão dificulta e agrava o
aproveitamento comercial desses imóveis, induzindo a um maior abandono dos
mesmos, com as conseqüências deletérias de tal fato. Ora, se a preocupação
maior é reverter a situação de decadência e abandono em que se encontrava e
ainda se encontra grande parte do centro histórico dessa cidade, tal norma, ao
invés de colaborar para a reversão desse panorama, acaba por agravar o
problema.

Dessa forma, não poderíamos deixar de nos colocar a favor da
proposta de revogação da lei em questão, mesmo porque estamos
restabelecendo a vigência da Lei n° 12.115/96, que dispõe sobre a ordenação
de anúncios na paisagem no Município, mecanismos que PerMitérri uma
regulação apropriada para anúncios em áreas declaradas de especial interesse
urbanístico, arquitetônico, paisagístico, histórico, cultural e ambiental, inclusive
caso a caso. Há soluções bem resolvidas, já empregadas em diversas áreas
históricas urbanas, no Brasil e no mundo, que compatibilizam perfeitamente
essa questão, como a adoção de anúncios de menores proporções com um
desenho que reprisa características também históricas.

Assim, por entendermos que a preservação dos imóveis deve
estar aliada a sua sustentabilidade econômica, manifestamo-nos favoráveis à
propositura, dentro dos termos do substitutivo proposto pela Comissão de
Constituição e Justiça, que melhor acerta a redação técnica do pretendido pelo
autor.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, eu. (4102-102_
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Washington O. Viana
Assistente Parlamentar,

Reg. 100.812 .ix,44

.3do no MARIO OFICIAL

!'O 	 0(9, 	 OP. 
.........

1 Pá9 in3
	

1

Conferido ; ...
•••nn••••••n•n••n•••••••••••••••••

n•••••••••n•n•••••••••••nn••••nn•n•n•••••

Douta COM140Q.
Finnças Or~gniq

Em,  gq ./ 1),/,.„P;94

AMÉLIA MACHINO
Secretária -	 11.133

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.

Em _j_vf	 	 às h .

ficut.tiviA.Ao Nobre Vereadera 	 ft no— 	tCA-4't

cara relatar
Sala de Comissão de Finanças e Orçamento
Em  /3 de •3	 A	 de

z

-, Eut.TE "~"-- , juntado  e--)  • neste dtts
J acumemtc. /)	 e par,e1 de inforfi.ação
ucrice do ,Asob folha77. n. o á Ç C— 4'1

Em
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Folha n°

Processo n° (22,3/60
Washington O. Viana
Reo. 100.812 ..A

tí-1' 4-t4-9Cferted

, em 20/03/2002Vereador

"Presidente da Comrssão
Adriáno Díogo,"

de Finanças e Orçamento

Autorizo o encaminhamento, nos te
Interno.

igo 46, inciso VIII, do Regimento

a

CÂMARA MUNICIPAL

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei ng 23/2000:

1 0) Quais as repercussões, do ponto de vista financeiro, com a implementação da
propositura, tanto na sua forma original como na do substitutivo da Comissão de Constituição e
Justiça?

-2 2°) Qual a'oPinião do Executivo sobre a matéria?

Deferido

/Adriano DiogoI,
,Pi.esidente da Com são
de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.
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Folha n° '16 	cio'

Processo nes 23 1 00
Washington O. Viana
Reg. 100.812

Câmara Municipal=77WiTt o

•

Papel para informação, rubricado como folha n° 	
do processo n° 	 c>2 / Q 	• 	
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---Á!!!!!

Miaras

RECEBIDO EM LEG.3

EM t7ór 'II ag

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes.

08.04.02

iOSE C.RISTIN. SOUZA SANTOS

Chefe de StÇâO Técnica ir
Substituto

Sr. Chefe,

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

08.04.02

APWRY ALVES DOS 541,47CX3

Via' •1 	., i:p.::-.e.., f 	, m s.da
In-,ent .:,1 	o w.pel de infcrrru,ç:

•	 ...-)  1'  r.r.:b fevf n."-r 	 7/29 
: m. /j1 o/ v2

!âg
Assistente da Chefia Técnica
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>RDO CARDOZO
residente

Folha n.'	 do proc. •i N.. ..Q..4. ......	 .......	 .O funcionário	 W	 !
CAMARA MUNICIPAL

Altgante ce ctrefis

São Paulo, 03 de abril de 2002.

OF—LEO3
'OFICIO N.0176/2002,

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 23/00, de autoria do Vereador Aurélio Nomura -
que revoga a Lei n° 12.513, de 5 de novembro de 1997, solicitando-lhe providências no
sentido de que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a V 	 Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 23/2000 de fl. 01, do Substitutivo da Comissão de
Constituição e Justiça de fls. 08/09 e do despacho da comissão solicitante de fl. 15.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

AS/rcas
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'—
i F0aza n.'	 proc

\

CÂMARA MUNICIPAL DE SY1021Ws

1 N.. . o ,4 (23
tUll'.:IO n lári0

Ls.»rere
ins

São Paulo, 09 de abril de 2002.

Recebi oficio Leg. 3 n° 176/02, de 09/04/02,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 23/00, de
autoria do Ver. Aurélio Nomura.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 23/00 de fls. 01, do Substitutivo da Comissão de

Constituição e Justiça de fls. 08/09 e do despacho da comissão solicitante de fls. 15.

RECEBIDO
SGM/ATI.

ID—Q2U-Q1

Elie C-5Pin.h n
Oficial de ..,ibineicM
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informeplio, rubricado como folha Igeem.,, 	 1,) 
04 - 023 	 de2090	 )51CY4oz, (a)

Folha n°,

ivES DOS SANTOS

age, TkritR

Processo n043/'0
Washington O. Viana
Reg. 100.812

Assistente
Washington O. Viana

Pprs---
Reg.

do processo n•

•

Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em. -15 /25) acr£1,2_,

JOSE 1+18.1r.kelldiNTOS
Chefe de Seção Técnica IV

Subatitate

r- Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.h.Em .ts / oe/
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tiaão Armio,

5 - DOC R.EC_
1:70317./2002,_

RECE5IDO - NA ATM'
Em 
Às 46 :nn  horas

0/msmrpJAM/0
Resp 2

Aeyleittoe-a do

SãoPaulo,
GABINETE DA PREFEITA

0A-cio _Á	 ng	 2 7 6 /02
Ref. Of. n° 18/Leg.3/0176/2002
Processo n° 2002-0.077.464-2

Senhor Presidente

Encaminho a Vossa Excelência, em atenção ao

requerido pela Comissão de Finanças e Orçamento, cópia das informações

prestadas pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano sobre o

Projeto de Lei n° 23/00, de autoria do Vereador Aurélio . Nomura, que revoga a

Lei n° 12.513/97, a qual proíbe a colocação ou exibição .de,tanúnciotias

fachadas de imóveis tombados.

protestos de elevado apreço e consideração.

•

tn-i-evaçLr

Na oportunidade, reitero a Vos' a‘ -Excelência meus

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO_-
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL. SMCIS
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SEHAB-G/ATAJ (Sispro 60.14.10.000)
Chefia de Assessoria

Processo n° c2 3/00
Washington O. Viana
Reg. 100.812

GF/mesf.
MARIA TEREZA O. B. DE OLIVEIRA

Assessora
SGINATI.

'CÓPIA'
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

do Processo n° 2002-0.077.464-2

S.
Folha de Informação n°

em)0/t / 2c2 a)
CLEMILDE ALMEI M

Auxiliar Tecro Adrr
RF i47 145 5,

INTERESSADO: SGM-ATL - VEREADOR AURÉLIO NOMURA
ASSUNTO:	 Projeto de Lei n° 23/00.
INFORMAÇÃO:	 0680 / CASE-G / 2002

Folha n°

Trata o presente do Projeto de Lei n° 23/2000, de
autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que visa revogar, em todos
os seus termos, a Lei n° 12.513 de 05/11/97, que proíbe a colocação
ou exibição de anúncios nas fachadas de imóveis tombados, e do
substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça, sobre os quais
tecemos as seguintes considerações:
1) Como este Departamento é responsável pelo licenciamento de

anúncios no Município, nada temos a opor, do ponto de vista da
• aplicabilidade da lei, quanto à revogação da Lei n° 12.513/97.

Porém, para que seja possível não só instalar, como licenciar
anúncios nas fachadas de imóveis tombados, é necessária também a
revogação da Lei n° 12.515 de 06/11/97, que "acrescenta o
parágrafo 5° ao artigo 2° da Lei n° 8.730, de 07/07/78 e dá outras
providências". Caso seja revogada somente a Lei n° 12.513/97,
poderão ser instalados anúcios nas fachadas de imóveis tombados,
porém estes anúncios não poderão ser "licenciados", ou seja, não
poderão se regularizar perante a PMSP.

2) Quanto aos incisos II e III do artigo 62 da Lei n° 12.115/96, eles
nunca foram considerados revogados, uma vez que as competências
fixadas em ambos são mais abrangentes do que a Lei n° 12.513/97.

30 / 09 /2002

Á.gak
ALFRED*	 MANCUSO

Diretor de 'ep.rtamento Técnico
CASE/SEHAB
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

ALNORM-ASSESSOR IA DE LEGISLAÇÃO E NORMALIZAÇÃO TÉCNICA

LEGISLAÇÃO

4,k11 •• Lk.)
- • c,

•

óvtil: 44à

Folha n°

Processo no .2340.
Washington O. Viana
Reg. 100.812

LEI N8 12.513 , DE 5 DE HDVEMBFO DE 1997
(Projeto de Lei n . 306/96, do Vereador Wadih MUtran)

Proíbe a colocação ou exibição de anún-
cios nas fachadas de imóveis tombados.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que noa berma do disposto no inciso I do ar-
tigo 84 da Resolução 02/91, a Oleara Municipal de São
Paulo decretou, eu promulgo a seguinte lei:

-Art. 1' - Fica proibida a pqlgoação ou
exibição de anúncios, seja qual for. sua Mandado,
forma ou composição, nas fachadas de imóveis tombados.

Art. 2 8 - Os infratores ao diaposto nesta
lei ficarão sujeitos à multa de 20 (vinte) UTIRs.

Art. 3 8 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamen-
tárias próprias suplemantadas se necessário. •próprias, 

48 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de novarbro
de 1997, 444 • da fundação da São Paulo:
CELSO PITTA, miram . -
EDVALDO PEREIRA DE BRITO; . Secretário doe Negócio. Jurí-
dicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
ALFREDO MARIO SAVELLI, Secretário das Administrações Re-
gionais
LA1R ALBERTO SOARES ERAM:NEM, Secretário da Habitação
e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de
rcventro	 de 1997.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

oG J \

—
MARIA TEREZA O. B. DE 01.1WIRA

ASS811110111

SMVATI.

OBSERVAÇ	 rs.	

14 IQ	 c P PL• 't 19 4 ( 2- 1)	 *	 . 

1, ri • 011 • 

MIPRE880 NA GRAMA MUNICJPAL - AMA

SENAS - 048
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 r.;"
SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO 	 r
ALNORM-ASSESSORIA DE LEGISLAÇÃO E NORMALIZAÇÃO TÉCNICA

LEGISLAÇÃO	
L. 5

Folha n°  olvõ 

Processo n°
Washington O. Viana
N.s.g. 100.812

LEI 012 12.515 • DE 6 DE NDVEMBRD	 DE 1997
(Projeto de Lei n 2 293/96, do Vereador Wadih Mutran)

Acrescenta 5 52 ao art. 22 da Lei n2
8.730, de 7 de julho de 1978, • da outras
providèncias.

CELSO P/TTA, Prefeito do Município de São Paulo, 	
das atribuições que lhe sAo conferidas por lei.
Ias sabor que, nos termos do disposto no inclino II do
artigo *4 da Reeoluplio as 02/91, • Camara Municipal de
alio Paulo decretou e eu oroaulgo a esguiai* lei:

Art. 12 - Ao artigo 2° da Lei n 2 8.730,
de 7 de julho de 1978, acrescente-se o 5 5 2 , com a re-
daçào seguinte:

"5 52 - Ndo será fornecido o e istro de
anúncio ao sujeito passivo,gue pretenda utilizar . facha-
das de imóveis tombados pelo Património Histórico".

Art. 22 - As despesas com a ezecuçáo
desta lei correrào á conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 32 -'Esta lei entrará em vigor na
data 'cie sua publicaçào, revogadas as disposições em con-
trário.	 _
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SM) PAULO, aos 6 de novembro
de 1997, 4442 da fundaçAo de Sào Paulo.
CELSO P/TTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurí-
dicos
3055 ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças • •
RODOLFO OSVALDO MONDER, Secretário Muncipal de Culture
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de

novembro	 de 1997.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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MARIATEREZA O. B. DE OLIVEIRA

Assessora
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ANDRÉ ISNARD LEONARDI
Chefe de Gabinete

(Substituto)	 UI" TEREZA O. B. DE OLIVIMARIA TEREZA O. B. DE OLIVEIRA
Assessora
SCWATL

O7 MM NOZ

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO C () PIA
Folha de informação n° Z

do Processo n° 2002-0.077.464-2 	 em 03/05/02 (a)_ 	

ASSUNTO:	 PL n° 23/00

INTERESSADO: SGM - ATL

INFORMAÇÃO N.° 785/SEHAB.G102

Folha n°	 do

I Processo . n° c, 3 az()
/Wuttington O. Viana

•Reg. 100.812

SGM - ATL
Senhora Assessora Chefe

Devolvo o presente a V.Sa. com as informações
prestadas pelo CASE, esclarecendo que não há nada a opor quanto à
revogação da Lei 12.513/97, que proíbe a colocação de anúncios na fachada
de bens tombados. Ressalto, entretanto, a -necessidade também da
revogação da Lei 12.515197, que proíbe o registro (licenciamento) de
anúncios na fachada de bens tombados.
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Redistribuido ao Nobre Vereador y
para relatar

Sala da Comissão de Finanças e Orçamenkk t
Em 	 de	 de__,1poã. .
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P_,UBL1QUE-S£
di0L7

CÁVARA WINICIPAL DE SÃO PAULO
1 6	 P A R

j. 6 0 2. 6 /;;.). 0 0 3

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENT
PROJETO DE LEI 1n12 23/2000

Trata-se do projeto do nobre Vereador Aurélio Nomura, que propõe a revogação
da Lei n° 12.513, de 5 de novembro de 1997, que proibiu, por completo, a colocação ou
exibição de anúncios, de qualquer finalidade, forma ou composição, nas fachadas de
imóveis tombados.

O nobre Vereador justifica a necessidade de se revogar a lei tratada, levando em
consideração o fato de que a Lei n° 12.349, de 6 de junho de 1997, que instituiu a

• "Operação Urbana Centro" e o Decreto n° 33.389, de 14 de julho de 1993, que criou o
"Programa de Requalificação Urbana e Funcional do Centro de São Paulo" —
PROCENTRO têm por interesse precipuo viabilizar a restauração e a preservação de
imóveis de interesse histórico situados no centro da cidade.

Dessa feita, o rigor da Lei n° 12.513/97, que, por meio do projeto do nobre
Vereador, busca-se revogar, impede o esforço que tem sido feito seja pela "Operação
Urbana Centro", seja pela atuação do PROCENTRO.

Para preservar a estética e a programação visual dos espaços a serem
preservados, o presente projeto propõe que seja restabelecida a vigência dos dispositivos
que conferem a Secretaria Municipal de Cultura, por sua unidade competente, o poder
normativo sobre a instalação de anúncios, cartazes, placas, out-doors, etc, nessas áreas.

Não havendo nenhum problema de natureza financeira e orçamentária e
considerando-se que há manifestação favorável da Secretaria Municipal de Habitação pelo
projeto, o nosso parecer é favorável com substitutivo, revogando, além da Lei n° 12.513/97,
a Lei n° 12.515/97. Conforme ressaltam os técnicos da Secretaria de Habitação, caso seja
revogada somente a Lei 12.513/97, poderão ser instalados anúncios nas fachadas de imóveis

•
tombados, porém esses anúncios não poderão ser "licenciados", ou seja, não poderão se
regularizar perante a Prefeitura.

Desse modo, propomos o seguinte:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 23/2000

Revoga as Lei n° 12.513, de 5 de novembro
de 1997, e n° 12.515, de 6 de novembro de
1997, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Ficam revogadas, em todos os seus termos, a Lei n° 12.513, de 5 de
novembro de 1 .997, e a Lei n° 12.515, de 6 de novembro de 1997.

Art. 2° - Fica restabelecida a vigência dos incisos I e III do artigo 62 da Lei n°
12.115, de 28 de junho de 1996.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAUL

./

•

•

Art. 30 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em içDc)-(C)Li(°3

Presidente -
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 + 

do processo n.° f „,n- 	 de 20 11.°	 / t(	 	 (a)

EN:41 Podots.id
Assistente Parlamentar
/	 RF. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com,. o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

AÂngela BO in Andreoni
Subsecretária	 poio Legislativo
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Folha n• 	 g 	do proc.

n' 0 lõ2,3  
de 2000 

Câmara Municipal de Sn'
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 40 0 GV

Viaduto locarei, 100 — 7° Andar — Sala 715 — Cep 01319-900
Tel: (011) 3111-2350 — E-mail: aurélio.nomura@uol.com.br

if

Assistente 

tVé- ejr4"f;f5; .ra

d Che Técnica
RF: 10.940

!DEFERIDO
1 * ,~7.---- • 13 - RDS

REQUERIMENTO 13- 0018/2005

•

•

Requeremos, nos termos regimentais, seja
c—le—t-e—r-Ji -nado o desarquivamento dos projetos de lei de autoria
deste edil conforme a seguir elencados.

PL 924/95	 PL 858/95	 PL 616/94

PL 502/97	 PL 502/97	 PL 449/97

PL 234/97	 PL 92/97	 PL 44/97

PL 855/96	 PL 722/96	 PL271/96

PL 270/96	 PL 01-4/96	 PL1262/95

PL 1202/95	 PL 1153/95	 PL 1101/95

PL 708/95	 PL 707/95	 PL 706/95

PL 705/95	 PL 648/95	 PL 559/95

PL 449/95	 PL 287/95	 PL 244/95

PL 242/95	 PL 54/95	 PL 504/94

PL 304/94	 PL 177/94	 PL 176/94

PL 173/94	 PL 758/93	 PL 667/93

PL 632/93	 PL 569/93	 PL 460/93
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Folha n'  1'2 c2 	 do proc.

n• 	 613 .de 20C° 
Câmara Municipal de

Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 400 GV rítarVopmi
Viaduto Jacarei, 100 — 7° Andar — Sala 715 — Cep 01319-900usiste nte Oietchflt

Tel: (011) 3111-2350 — E-mail: aurélio.nomura@uol.com.br 	 RF: 10.940

PL 336/93	 PL 239/93	 PL 99/1993

PL 421/2000	 PL 227/2000	 PL 220/2000

PL 201/2000	 PL 113/2000	 PL 23/2000

PL 642/99	 PL 606/99	 PL 566/99

PL 414/99	 PL 366/99	 PL 297/99

PL 163/99	 PL 3/98	 PL1037/97

PL 1003/97	 PL 996/97	 PL 924/97

PL 783/97	 PL 716/97

Sala de Sessões, 01 de fevereiro de 2005.

Vereador Aurélio Nomura

Técnica
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aricysérfle Oliveira
Técnico Achrixinistrativo

R.F: 10.940

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

i 05/01/2009

P
k

uzi. d- Am 	 -
Su/Srvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  3i0 
-.AÍ\	 'tf

do processo n.°01 -  O Õ c2.3  de 2000 05/01/2009	 (a)

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Mera Ir?Ifr-din
Secr	 a de Apoio Legislativo

SGP-2
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‘01'

rr. 
TiunTaU

umentalista
RF 100.927

Lina

I•el.M.11.11.1.11~111.

Segue(rr.) Juntadols), nesta data.
docuys) rubricado(s) sob
n°....- ..... ..g)folha dqinforrnaçeto

M
at

ér
ia

 P
L 

23
/2

00
0.

 A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



CM/IARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 31 
do processo 01 -23 de 2000 20/01/2009 

Lina A 	Gumauskas 
RT 10927 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 20/11/2001 
Arquivado novamente em 20/01/2009 
Com 31 fls. 
O Funcionário 

Lina 	Gumauskas 
m#0927 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br  
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Seguelm) Juntado(s), nesta data, 
docvmentols) rubricadols) sob 
re..a2.12.1a.• e folha de ~nação 

sob 

Ferreira 
-.• e Parlamentar 
RF 101.075 
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h": t 

PL:0632/1 
dá outras prov 

be o porte de armas nos própios municípios e 
cias. 

Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 
Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3396-4286 

e-mail: nomura@camara.sp.gov.br  

Câmara Municipal de São Paulo 

Requ 
os proj 

iro à1e 	e 
tos abaixo rei 

13- RDS 
13- 00110/2011 

— 
-a7rfaltirTilã- regimental,que seja desarquivados 
cionados de autoria desse vereador: 

PL:00176/1994 - dispõe sobre a insenção do imposto predial e 
territorial urbano, IPTU, aos deficientes físicos, e dá outras 
providências. 

PL:00177/1994 — autoriza o executivo a conceder insenção total do 
IPTU — imposto predial e territorial urbano aos contribuintes que 
detem a guarda de criança ou adolescente, e dá outras providências. 

PL:00304/1994 — acresce parágrafo 3°.no artigo 25 da lei n°. 11.511 
de 19 de abril de 1994, e dá outras providências. 

PL:00504/1994 - obriga o executivo municipal a erigir marco 
comemorativo em homenagem ao centenário da asssinatura do 
tratado de amizade,de comércio e de navegação,e dá outras 
providências. 

PL:00242/1995 — cria o programa saúde para 3' idade no âmbito da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:00244/1995 — cria o Programa Municipal de Planejamento 
familiar, e dá outras providências. 

7- 
PL:00287/1995 — dispõe sobre a utilização de vias e ares publica 
localizadas junto aos edifícios onde estão instalados os ârgábs, do' 
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Câmara Municipal de São- 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto locarei, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3 
e-mail: nom uraQ,camara.sp.gov.br  

erreirá 
nte Parlamentar 

3 g8j01.075 

poder judiiciário e distritos policiais para estacionamento de veículos 
utilizados por advogados, e dá outras providências. 

PL:00449/1995 — concede iseção de IPTU e taxa de coleta de lixo 
aos contribuintes voluntários da defesa civil do município de São 
Paulo. 

PL:0064811995 — dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de • teleinformática, e dá outras providências. 

PL:0070611995 — cria no município de São Paulo programa de 
prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente 
dependentes de entorpecentes e drogas afins, e dá outras 
provodências. 

PL:00707/1995 — cria no município de São Paulo o programa de 
implantação de escolas de estudo experimental, e dá outras 
providências. 

PL:00858/1995 — cria o programa de introdução de alternativa 
alimentares na merenda escolar junto a Rede Municipal de Ensino, e 
dá outras providências. 

PL:00924/1995 — cria, no âmbito do município, o programa de 
apoio,orientação e incentivo ao Aleitamento materno — Mame, e dá 
outras providências 

PL:01153/1995 — proíbe e permite o tabagismo nos locais que 
especifica, e dá outras providências. 

PL:0120211995 — dispõe sobre a instalação de máquinas de 
diversões que especifica, e dá outras providências. 
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Folha n° 
n° 	..de 

Câmara Municipal de São 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° G 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305— CEP 01319-900 — fone: 33 
e-mail: nomura@camara.sp.gov.br  

erreird 
arlamentar 

101.075 
-4286 

PL:00004/1996 	— 	estabelece 	penalidades 	para 	casa 
noturnas,hotéis,motéis,pensões ou estabelecimentos congêneres que 
mantiverem em suas instalações crianças ou adolescentes menores 
de 18 anos desacompanhados dos pais ou responsáveis,e dá outras 
providências. 

PL:00270/1996 — estabelece a criação do programa casa da criança 
e do adolescente,e dá outras providências. 

PL:00271/1996 — estabelece a criação do programa de atendimento 
integrado da infância e do adolescente,e dá outras providências. 

PL:00449/1997 — dispõe sobre concenssão de isenção parcial do 
IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano a todos imóvies localizados 
em vias e logradouros públicos onde são realizados feiras-livres, e dá 
outras providências. 

PL:00502/1997 — dispõe sobre a inclusão de obras de arte em 
edificações com área construída a partir de 2.000 m 2(dois mil metros 
quadrados),e dá outras providências. 

PL:00716/1997 — suprime os incisos II e V do art.16 da Lei 10.828,de 
04 de janeiro de 1990,sobre os pensionistas dos funcionários 
públicos municipais,e dá outras providências. 

PL:00783/1997 — impõe a obrigatoriedade de cobertura de seguro de 
acidentes pessoais coletivos nos eventos culturais 
artísticos,recreativos e desportivos com renda decorrente de 
cobrança de ingressos, e dá outras providências. 

PL:00924/1997 — dispõe sobre tratamento artístico nas empenas 
cegas nos edifícios da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

PL:01003/1997 — altera o inciso I do artigo 3 0  da Lei n° 10.929, de 11 
de janeiro de 1991,com fim de estender o prazo ali previsto para 
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Folho n° 35   do Processo 
n°0 -23. de 2.C.ÇO 

Câmara Municipal de São 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fo 
e-mail: nomura@eamara.sp.gov.br  

erreira 
arlamentar 

F 101.075 
-4286 

desocupação do parque do Ibirapuera,pela Prodan, e dá outras 
providências. 

PL:00163/1999 — dispõe sobre alteração de zona de uso no distrito 
de ltaim-Bibi, e dá outras providências. 

PL:00297/1999 — exclui da zona de uso Z1-014 trecho da Avenida 
Giovanni Gronchi,no distritro do Morumbi. 

PL:00366/1999 — cria o Banco Municipal de Alimentos, e dá outras 
providências. 

PL:00566/1999 — da denomição a logradouro público inominado,nos 
Distrito Saúde,Praça Masuichi Omi, e dá outras providências. 

PL:00642/1999 — denomina largo do escotismo espaço livre sem 
denominação, no Distrito Bela Vista, e dá outras providências. 

PDL:00011/2000 — susta a eficácia do decreto 38.411,de outubro de 
1999(uso de aprelho transponder e aparelho taxime tricô com 
impressora,nos táxis) 

PL:00113/2000 — dispõe sobre a denominação de logradouros 
público inominado,em Mirandopolis — Distrito Saúde,(largo Dr.Moacyr 
Rossi Nilsson. 

PL:00023/2000 — revoga a lei 12.513, de 5 de novembro de 
1997,(colocação ou exibição de anúncios, de qualquer 
finalidade,forma ou composição,nas fachadas de imóveis tombados e 
da outras providências. 

PL:00201/2000 — dispõe sobre a alteração de zona de uso em área 
situada no Distrito Rio Pequeno. 

PL:00220/2000 — exclui as zona de uso Z1- 012 a rua Vieira Maciel, 
no Distrito jardim Paulista, e dá outras providências. 
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Folha n° .3(o....do Processo 
rf 01- 23  de 

Câmara Municipal de São 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 —3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fo 
e-mail: nom uragcamara.sp. gov . br 

errem .  
nte Parlamentar 

R 1 01.075 
-4286 

PDL:00107/2005 — susta a execução do decreto municipal n° 46.228 
de 23 de agosto de 2005 (referente a aprovação do regulamento do 
imposto sobre transmissão intervivos a qualquer título). 

PL:00408/2005 — dispõe sobre a insenção de taxa de inscrição para 
pessoas de 3° idade, em toda e qualquer competição esportiva, no 
município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:00409/2005 — dispõe sobre criação do programa nosso verde no 
Município de São Paulo, e dá outras providências 	. 

PL:00417/2005 — dispõe sobre a proibição, no município da 
capital,da comercialização de madeira não certificado. 

PL:00423/2005 — dispõe sobre a proibição de comercialização de 
caneta com tinta apagável,no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

PL:00510/2005 — dispõe sobre a criação de postos de coleta de 
medicamento de uso doméstico com prazo de validade vencido, e dá 
outras providências. 

• 	PL:00665/2005 — implanta o programa de consumo racional de 
energia elétrica e gás, e inclusão digital em edificações,através do 
uso da tecnologia PLC, e dá outras providências. 

PL:0023412006 — dispõe sobre a crianção do Programa Municipal de 
Contratação de Aprendiz,na administração direta e indireta e por 
entidades sem fins lucrativos, e dá outras providências 

PL:00498/2005 — disponibiliza ao poder executivo, na forma que 
especifica valores de depósitos judiciais referentes a tributos 
municipais para fins do pagamento de precatórios alimentares, e dá 
outras providências. 

PL:00664/2005 — dispõe sobre a criação de um parque Linear 
Elevado no Elevado Costa e Silva, entre as ruas Traipu e do Lavradio 
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Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 
Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone 

e-mail: nomura@camara.sp.gov.br  

Câmara Municipal de São , 	OPP ()freira 
ss • ":''" Parlamentar 

101.075 

FoEtm n° 	do Processo 
no ,, .... 

e Rua Ana Cintra, nos Distritos da Barra Funda e Santa Cecília, 
subprefeituras da Lapa e da Sé, e dá outras providências. 

PR:0000412006 — acrescenta parágrafo 10 ao artigo 38 e inciso XV 
ao artigo 47 da resolução n° 2 , de 26 de abril de 1991 e cria a 
comissão extraordinária permanente de relações internacionais. 

PL:0012712006 — dispõe sobre a inclusão nas atribuições e atividades 
das secretarias do verde e do meio ambiente e da saúde a efetivação 
de estudos visando ao cultivo da árvore denominado "NEEM TREE", 
e dá outras providências. 

PL:0017112006 — estabelece sanções para proprietários ou 
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos 
terrosos para álem dos limites de suas propriedades ou para trechos 
de drenagem eventualmente existente nessas propriedades , e da 
outras providências. 

PL:0017612006 — dispõe sobre criação do pragrama "Farmácia 
Solidária" que se constitui na coleta e distribuição gratuita de 
medicamentos a pessoas carentes. • 	PL:0018312006 — institui no Município de São Paulo a campanha " 
Operação Limpeza do Meio Ambiente", e dá outras providências 

PL:0025012006 — dispõe sobre o atendimento aos portadores de 
deficiência visual no ensino fundamental e médio das escolas 
municipais,e dá outras providências. 

PL:00333/2006 — institui o serviços de atendimento móvel municipal — 
Samm, na cidade de São Paulo para atender os munícipes em 
tratamento médico sistemático,e dá outras providências. 

PL:00410/2006— dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação, nos 
processos licitatórios do programa de prevenção de riscos ambientais 
(PPRA) e programa de controle médico e saúde ocupacional 
(PCMSO)e regulamentação da comissão interna de prevenção de 
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Fala no ..32...do Processo 
n° 	Pcco  

ato 
Câmara Municipal de São 

Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 
Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 

e-mail: nomura@camara.sp.gov.br  

onera 
arlamentar 

01.075 

acidentes,às empresas prestadoras de serviços que possuam 
empregados. 

PL:0045612006 — dispõe sobre a auditoria ambiental social, e da 
outras providências. 

PL:00470/2006 — inclui o programa de convivência do idoso — PCI no 
município de São Paulo. 

PL:0057712006 — dispõe sobre a alteração da redação do artigo 2° - 
inciso III da Lei n° 11.614,de 13 de julho de 1994, e dá outras 
providências (REF. Aumento do limite de rendimento mensal de 
aposentados,pensionistas e outros,para iseção de IPTU) 

PL:00029120007 — dá nova redação ao artigo 2° inciso VI da lei n° 
12.490, de 03 de outubro de 1997, e dá outras 
providências.(Liberdade de locomoção aos advogados, com seus 
veículos nos dias e horários restritivos,no rodízio municipal). 

PL:0028312007 — dispõe sobre a obrigatoriedade de os conjuntos 
habitacionais de interesse social que tenham acima de 300 
(trezentas) unidades possuírem creche para o atendimento da 
população que neles habita, e dá outras providências. 

PL:0037312007 — altera o subitem 10.1.2.1 — do item 10.1 — 
condições gerais de implantação e de fechamento de terrenos 
edificados,do capítulo 10 — implantação, aeração e insolação das 
edificações da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992,0 código de 
obras e edificações, e dá outras providências. 

PL:00535/2007 — dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de" 
alças de segurança (pega — mãos)" em todo os veículos que 
compõem a frota de transporte público metropolitano da cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 
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Forno n° „sa..cto Processo 
no OL.,23...ae2z'. 

Ferreira 
Parlamentar 

101.075 

Câmara Municipal de São 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone 
e-mail: nomura@eamara.sp.Qov.br  

PL:00657/2007 — dispõe sobre cerca destinada a proteção de 
perímetro de imóveis e que seja dotada de correnre elétrica, e dá 
outras providências. 

PL:00729/2007 — dispõe sobre o plantio de árvores em passeios, 
para obtenção de alvará, e dá outras providências. 

PL:00732/2007 — cria o programa municipal de prevenção e 
atendimento na especialidade ginecológica e urológica junto à 
população idosa, a ser realizado pelo sistema público de saúde do 
município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:00733/2007 —denomina Praça Prof. Dr. Miguel Reale, o 
logradouro público inominado, situado entre a Rua Groenlândia e 
Rua Veneza, no Bairro do Jardim Paulista, e dá outras providências 

PL:0075512007 — cria a subprefeitura do cursino e altera os limites 
territoriais da Subprefeitura do lpiranga , e dá outras providências 	

3, 

PL:0002112008 — dá nova redação ao art.158,§ 1°, inciso I da lei n° 
13.885 de 25 de agosto de 2004, e dá outras providências(ref.lei de 
zoneameto do município de São Paulo. 

PL:00022/2008 — dispõe sobre a inclusão de item no cardápio de 
alimentos destinados à merenda escolar, e dá outras providências. 
(Ref.inclusão damultimistura,composta de farelos de arroz e 
trigo,folha de mandioca e sementes de abóbora e gergelim) 

PL:00027/2008 — A Câmara Municipal de São Paulo cria o prêmio 
"Excelência em Gestão Pública Municipal" do município de São 
Paulo. 

PL:00069/2008 — denomina "Praça Dr. Sergio Marcos de Moraes 
Pitombo", o logradouro público inominado,situado entre a rua 
Uberabinha e o prolongamento da rua Baluarte até encontrar a Av. 
Hélio Pelegrino com a qual faz frente,no distrito de Pinheiros, e dá 
outras providências. 
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FoRna n 	Processo 
n° 

erretra 
arlamentar 

01,075 

Câmara Municipal de São 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 —3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 
e-mail: nomura@eamara.sp.gov.br  

PL:00149/2008 — dispõe sobre a implantação de faixa exclusiva,para 
tráfego de veículos automotores com 03(três) passageiros ou 
mais,estimulando o transporte solidário nas Ruas e Avenidas de São 
Paulo, e dá outras providências. 

PL:00296/2008 — denomina " Praça Caritas" , o logradouro público 
inominado,situado entre a Av. Ragueb Chohfi e Rua Pedro Paulino 
dos Santos,no bairro de São Mateus, e dá outras providências. 

PL:00311/2008 — denomina " Praça Dr. Teiiti Suzuki", o logradouro 
público inominado,situado entre a Av.Brasil,Rua Dr. David Campista e 
Rua Dr. João Pinheiro,no Jardim Paulista, e dá outras providências. 

PL:0034212008 — altera a lei 10.923,de 30 de dezembro de 1990,que 
dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:00453/2008 — altera a lei 11.992,de 16 de janeiro de 1996,que 
dispõe sobre dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos 
normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 
para desembarque de portadores de deficiência física, e dá outras 

• 	providências. 

PL:00454/2008 — dispõe sobre criação do programa de reuso e 
reciclagem de equipamentos eletrodomésticos,eletroeletrônicos e 
eletroportáteis,visando à inserção sócio — tecnológico e correta 
destinação do lixo eletrônico, e dá outras providências. 
PL:00456/2008 — denomina "praça comendador Irineu Tadakazu 
Egute ".0 logradouro público inonninado,situado entre a Av. 
Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro da 
Lapa,e dá outras providências. 

PL:00456/2008 — denomina " praça comendador lrineu Tadakazu 
Egute". O logradouro público inominado,situado entre a 
Av.Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro 
da Lapa, e dá outras providências. 
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4......1.1.1.4.1.111~O,  

rdha n°  '`{ 	elo Processo I 
no 01.7.23. 

Câmara Municipal de São 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 —3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3 
e-mail: nom ura@camara.sp.gov.br  

Ferreira 
ariamentar 

1.075 

PL:00465/2008 — denomina "Praça Profa. Jacyra Guzzo do Carmo 
Curado",o logradouro público inominado,situado entre a Rua Nossa 
Senhora da Lapa e Rua Faustolo, no bairro da Lapa,e dá outras 
providências. 

PL:0046612008 — institui no âmbito do município de São Paulo,o 
Programa Municipal de Tráfego seguro, e dá outras providências. 

PL:0046812008 — denomina" Praça Dr. Takeshi Honda",o logradouro 
público inominado,situado entrea a Av.Brasil,Rua David Campista e 
Rua Mal.Bittencourt, no bairro do Jardim Paulista, e dá outras 
Providências. 

PL:00469/2008 — institui o selo socioambiental,no âmbito da 
administração pública municipal, e da outras providências. 

PL:0047512008 — institui,o programa de reciclagem,reutilização ou 
reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno(pet) ou 
plásticas em geral através das empresas produtoras distribuidoras e 
envasadoras,no município de São Paulo e dá outas providências. • 	PL:00476120008 — determina a priorização do uso de agregados 
reciclados,oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do 
asfalto — borracha,também chamado asfalto ecológico,em obras e 
serviços de asfalltamento,pavimentação e recapeamento nas vias e 
logradouros,no Município de São Paulo,e dá outras providências. 

PL:0057912008 — altera a lei 14.485 de 19 de julho de 2007 com a 
finalidade de incluir " a feira de arte, artesanato, antiguidades, 
gastronomia, cultura e lazer da Praça da Liberdade" no calendário 
oficial de eventos do Município de São Paulo,e dá outras 
providências. 
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Câmara Municipal de São 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3 
e-mail: nom ura@camara.sp.gov.br  

Ferreira 
ariamentar 

01.075 

PL:00580/2008 — denomina " Praça Bandeira das Treze Listas",o 
logradouro público inominado,situado entre a Rua Olavo Freire e Rua 
Teffé no Bairro do Pacaembu, e dá outras providências. 

Sala de Sessões,09 de fevereiro de 2011 

Vereador Auréli omura 

11 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
/2

00
0.

 A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 52



do processo n.°01 —  93 

Ref. RDS -13 110/2011 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

Dpii  de 20  GO 	 (a)  
em:fira 

e Parlamentar 
F 101.075 

' • ••••••,..., „,. 1•••••••••;-..... 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo --:SGP-2 1.:Iiiros A i -4n  

• 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

tramitação. 

/ k N 

Ângela Bor In Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

 

W.11.1..1.1~1110~1.1.1. 

 

1 A SGP-2 

! Sra. 	&cretária, 

 

Conto"rme‘ sokitacio ::::::!o RDS N°,  13-  itd  QicÁt 

1 .segtie'ci presente expeclenté `É;gi -a volta-  à tramitação. 

.‘ -SGR.r _,..,-h,, 45./002 a04  4 
# ip 

19 Func.°  

...:. ,• 

	Isome•aummernees; 
' ....:.;W;1•WIONIIN;;‘,;~■~4~~~ o  

SSii 

Ferreira 
A 	,, r  Parlamentar 

101.075 
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Ao Setor de PeSCIUI3a e Assessoria c"
.:,1 

Análise Prévia das Proposituras. 

MGELA JRIDIN ANIr 
Secretária de Apo;o 

LegsSii:ii 10 

SGP-2  

ML11.151,00.1.1,11~.17.1111411.11k1X1045/PÉb 	 '"' • • 	 • 

RECEBIDO PiA PROCIIr-‘ ' 	' " • • 	'-' • 
SETOR DE 	5 ,! • 

• ff›.. et, 

• .f 
• 

1:1•••••Meeft.214•8.1111111911, 

Qtkrifita,"4, tfi MCIPAL DE SÃO PAULO 
Seguem junta o(s) o(s) documento(s) de. 
fis. 	 S.P. 

ÁfIla M 5 r Cr; ed .& 

Argústerte Parlaffv-r, 
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Ca Marc 
Procurador pervis 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 

Processo ne' P-,( 
Sonha Maria S. Ferreira 
Req. 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0023/00 - ATUALIZAÇÃO DA PESQUISA 

Em relação à pesquisa de fls.5, após realização de nova pesquisa no APL (Banco de 
Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no site 
www.prefeitura.sp.qov.br/leoislação,  foram encontrados os seguintes documentos: 

-Lei n°12.115, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre a ordenação de anúncios na 
paisagem do Município, fixa normas In a veiculação desses anúncios (REVOGADA); 

-Lei n° 12.513,de 5 de novembro de 1997, que proíbe a colocação ou exibição de 
anúncios nas fachadas de imóveis tombados (REVOGADA); . 

-Lei n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, que dispõe sobra ordenação de anúncios 
na paisagem do Município de São Paulo (REVOGADA); 

-Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre os elementos que 
compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo. 

Cumpre que se informe que a lei que o projeto ora sob análise pretende revogar (Lei 
n° 12.513/97) já foi revogada, bem como a que se pretende restabelecer. A matéria de 
que trata o presente projeto já foi disciplinada sistematicamente pela Lei n° 14.223/06, 
conhecida como "Lei Cidade Limpa". 

Retorne a SGP.21 para análise e prosseguimento 

São Paulo, 28 de março de 2011. 

• de Carvalho Giannini 
o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396.4000 www.camara.sp.gov.br  
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VIII - ~na cega - 4 a face externa da 
edificado que moteja eituada na diviea do imóvel • não 
apresente aberturas dentinadas à iluminado, ventilado 
• insolado: 

IX - Fachada - 4 qualquer das faces ex-
Urnas de uma edificado; • 

X - Imóvel Edificado - é aquele ocupado 
total ou parcialmente com edificação de caráter parca-
mente: 

XI - Imóvel não Edificado - 4 aquele não 
ocupado ou ocupado com edificaçao de caráter transitó-
rio, tala empo setacionweento, .driva-in", circo • 
afins, ou com edificação que se destine •xcluelvament. a 
portaria, guarita ou abrigo para guarda, enquadrada na 
legislaçáo que rege • ~teria: 

XII - Marquiem - 4 o elemento da edifica-
ção conetruldo em balanço em ralado é fachada, inte-
grante de projeto. aprovado, Menino:do la cobertura e à 
proteção de transeuntes: 

subaetidas ás mamam restrição= 
XIII Níveis - -a otepiptelleue.02iallsro 

 • 
de anúncios: 

tos natural., os eleaentos edif 

resul- 
tante da contínua • din.:laica inta • 	

Szlhge7nO› 

35(00' • XIV - Paisagem - 4 a configuração 	 ,.., 

próprio homem, numa constante rel • 
função e movimento: 	 C;011i2ceN;15!"5. Ferreira 

XV - Quota - é o ~dolente que, multi-
plicado pela testada do imóvel'omffieNaraitua o anúncio 
possibilita obter.  a área total mitlaa..dem.enanclom 
altida no ladeei, expressa em metros quadrados: 

• XV/ - Testada ou alinhamento - é a linha 
divisória entre o imóvel de propriedade particular ou 
pública e o logradouro ou via pública; 	 • 

• XVII - Superfície de exposição do anúncio 
- é • figura gemo:trica plana que compõe cada face do 
anúncio. 

Parigrato dnioo - Quando houver 'dificul-
dade de determinação da auperficie de exposição, morá 
considerada a armo do menor quadrilátero que contonha o 
anúncio. 

Art. 3' - Para os fins do dieposto neste 
lei, o território do Município fica dividido nom emmin-
vtes..INivels: 

a) Nível I - Dome • imóvel. significati ,  

• b) Nível II - Áreas declaradas de cape-. 
ciai interesse tarbanistico, arquitetenico, paieagistico, 
histórico, cultural • aabiental, áreas que vierem a eer 
objeto-de oparação urbana e éreas que vierem a sofrer 
promessa de raurbanização: 

o) Nível XII - As Monas de uso Si, E9, 
110, 113, 114, 115, 116, 117, 118, 18-100 e os corredo-
ra, de uso espacial MI CR1-I, 18 CR5 • S8 CRI; 

.d) Nível IV - Me zonas mo uso me, 48,.211 
• o corredor de uso'especial 28 C52: 

• e) NIVel V - la zonas de uso 13 • 112; 

o Lei 	12.115. Dl 280* JUNHO 	Da 1996 
(Projeto da l.ei n. 468/95 do Vereador José Índio Fer-
reira do Naacimento) 

Dispõe sobre a ordenação de anúncios na 
paimagem no Município fixa normam para a 
veiculado ~som amíncloa, • d4 outrem 
providências. 

PAULO POLUI% Prefeito do Município de São Paulo, mando 
das atribuições que lhe Mio conferida. por lei. 
Faz saber que • Casara Municipal, me sessão de 12 de 
junho de 1996, decretou e em promulgo a seguinte lei: 

rtruLa z 
DOS ~UIVOS E DAS muniam 

Art. 1. - . 11 ordenação de anúncio. na  pai-
sagem do Município, disciplinada pela presente lei, visa 
• melhoria da qualidade de vida, com os seguintes obje- 
tivos: 

. I Organizar, controlar e orientar o uso 
de mensagens visuaim de qualquer natureza, reepeitando o 
te:temem coletivo, as noz:maldade. de conforto sabiam-
tal e as prerrogativa. individuais: 

II Garantir • segurança dem edificadas 
• da população; 

III - Garantir as condição= de segurança, 
fluidez e conforto no deslocanento de veículos e ~ou-
trem; 

IV - Garantir ca padrões *atléticos da ci. ,  
dedo: 

V - Estabalacer o equilíbrio doa diverso. 
acantoas atuantes na cidade inclusive através do incen-
tivo á cooperação de entid:dea e particulares na promo-
ção da melhoria da paisagem do Município. 

• Art. 2• - Para os efeitos desta lei, fi-
cam **tabele:cid.* me moguintes definidas: 

I - Altura do anúncio (H) - é o resultado 
obtido pela diferença entre a altura máxima (limar) e • 
altura mínima (Nein), (M.Hmax - Hain), devendo ser con-
siderada a-estrutura de sustentaçáo no caso de aminc 4 o 
localizado na cobertura da edifica4ão, observado o se-
guinte: 

a) altura mínima (Rein) . - é a distancia 
vertical entre o ponto mais baixo do anúncio e o ponto 
mai, alto do paeselo imediatamente abaixo do anúncio: 

b) altura ~ima (Hmax) - é a dietanoia 
vertical entre o ponto mais alto do anúncio e o ponto 
mais alto do passeio imodiatamonte abaixo do anúncio: 

c) altura da edificação (Hed) - é a dia-
tancia vertical entre a cobertura da edificação e o 
ponto saia. alto do passeio imediatamente abaixo do anún-
cio: 

II - Anúncio - • qualquer veículo do cc-
aunicação visual presente na paisagem, exceto os que 
contenham: 

• *a) nomes, mimbolos, entalhas, ralevoe ou 
logotipos, incorporados á fachada por meio doe aberturas 
ou gravadoe nas paredes, sem aplicação ou afixação, in-
t/feirantes de projeto aprovado das edificações; 

b) logotipos ou logoaarces da poeto* de 
abaetecimento • ~viços, quando veiculadoe noz equipa-
mentos próprios do mobiliário obrigatório, como bomba., 
densímetro. • similares: 

c) denoninaçase de prédio. • condomínio*: 
.-4) os que contenhas, referências que indi-

quem lotação, capacidadoo • as que recomendem cautela ou 
indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico 
ou desenho de valor publicitário: 

• e) os que contenham referencias que in-
dique= Uso ou qualquer outra circunstancia elucidativa 
do emprego ou finalidade do advel ou imóvel, limitadas e 
ume por acesso em cada logradouro, desde que: 	 • 

1 - apresentem área de exposição igual ou 
inferior a 1,00 1. (hum Metro quadrado): 

• 2 - não dieponham de'dimpositivoe pecá - 
nioom 

f) os go. contenham comunicações institu-
cionals veiculadas por meios próprio. tais como mimai-
:ação de tramito, sinalização da or ientação de pedes-
tres • sinalização de denoainedo de logradouros; 

g) os que contenham aansagens obrigató-
rias por legialado federal, estadual ou municipal( 

h) os qua contenham mensagens indicativas 
doe cooperação com o Poder Público Municipal, Estadual ou 
Federal; 

1) os que aprammtem área de exposição 
igual ou interior a 0,50 m. (modo metro quadrado), e 
ainda observem as seguintes condição.: 

1 - não disponham de diapositivos eedni- 
coe; 

2 - elejam instalados paralelamente A fa-
chada ou alinhamento do imóvel • apresentem altura má - 
_odaa uma.) igual ~inferior , . 3,00 m (tres•mortroe), 

' 3 - soda único dasta tipo no imóvel: 
1/1 - área Livre de Imóvel Edificado - 

a eirea existente antr. a mdificaçao e qualquer divisa do 
imóvel que • contém, observado o seguinte: 

a) Iram livre de frente, quando relativo 
▪ Ires existenteêntre a edificação e o logradouro pú- 
blico, coneidarando-me a extensão total da tentada: 

b) dirme livre de fundo, quando relativo à 
Irem existente entre a edificação e • divisa de fundo, 
considerando-se a extensão total do fundo do imóvel: 

o) 4~ livra lateral, quando relativo 
arem existente entre • edificação • as divimm lateral.: 

IV - área Total de Anúncio - 4 a soma da. 
áreas de todas as superficies de exposição do anúncio, 
expressa em metros quadrados; 

• V - Sem ou Imóvel Significativo - 4 
aquele de interesse paisaglietico, cultural, turístico, 
arquitetõnico, ambiental, ou de coneagrado popular, pú-
blico ou privado, tala como as áreas, edificações e toemo 
toabados pela União Estado e Município • suas d 	 an- 

•voltória. oe enquadrados como 18-200, os parque. • os 
monumento■ i 

VI - Cobertura de Edificação - 4 a super-
fície situada acima do Ultimo andar, limitada ao maior 
petimetre da laje do teto, considerando andar o volume 
compreendido entre dois pavimentos consecutivos ou entre 
o último pavimento e o nível superior de sua cobertura: 

VII - Divisa do Imóvel - 4 a linha divi-
edria'entre imóveis de propriedade particular ou pú-
blica; 

." 	t) Nivel VI - As zonas de uso 24, ZS, 16, 
• 219 e 4-terredor de uso espacial 88 CR3. 

11 1. - As cáracteristica. • parámetros 
serem observado* pelos anúncios instalado* nos diversos 
Nivála Mio mo constantes do Quadro Anexo único. 

2. - No corredor de uso especial . 18 CR4 
serio observados as característica. e oe paremetroa es-
tabelecidos para • zona de uso lindeira. 

9 3. - No corredor de uso especial Z8 
CR1-II • no corredor de uso especia1.18 CRI quando lin-
deiro a zona de uso Z1, serão observadas as disposições 
coktidaa no parágrafo 3• do artigo 19 da Lei n. 9.049, 
de 24 de abril de 1980. 

• 4. - As características e paráaatros a 
serem ~areados no Nível I serão definidos, caso a 
caso, pelo !urdo municipal competente. 

• S. - Os perimatros das treme integran-
tes do Nível II, bam como as características • parda. - 
troa a serem observados caso a caem, serão definido, por 
lei; nom casos em que as características e partimetroe 
não sofrera alteração, aplicar-se-ão em normas defini-
das nesta lei. 

• 6. - As faces de quadras de vias • lo-
gradouros integrantes dos Níveis III, IV • V poderão ser 
reenquadradom em outro nível mais pernimivo, desde que 
apresentem mais de 50% (cinqüenta por canto) de sua ex-
tensão ocupada por imóveis de uso não residencial. 

1 7. - O intereseado deverá requerer o 
reanquadrammto junto á Secretaria da Habitação e Doe-
'envolvimento Urbano - SENAS, anexando, *a expediente 
próprio: 

a) croquis de localização dos lotes que 
reprementea mala de 50% (cinqüanta por cento) da ~Men-
mão da teme da quadra ocupada com uso não residencial; 

•o) fotografias que permitam a visualiza-
do da área em questão. 

1 S. - A ocorrência de 501 (cinqüenta por 
-cento) de uso Mio residencial será verificada mediant. o 
somatório das testadas doa lotes ocupado. com  uso não 
residencial, dividido pelo comprimento da faca da qua-
dra. 

• 9' - No cálculo do somatório referido 
no parágrafo anterior • do comprimento da face de qua-
dra, Mio serão computadas as testada. de praças, par-
ques, cemitérios • imóveis não edificados. 

-.f 10 - A Coaisséo de Proteção à Palmam= 
Urbana - CPPU deliberará quanto ao remnquadramento de 
viam c logradouros na. hipótemas paseivela de dúvida., 
atendendo ao, Nivela, A. característica. • para:metros 
previstos nesta lei. 

• 11 - N4o será admitido o reenquadra-
manto de via. e logradouros para os quais • lagislaçáo 
de uso **ocupação do solo estabeleça disposições especi-
ficas referentes à colocação de anúncio. 
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TITULO II 
DAS NoMAS TECK/cAS 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇOIM MAIS 

Art. 4• - Submetam-em A. 
todos os anúncios, desde que vlsivele d 
blico, inetaladom ma: 

I - Imóvel Particular: 
a) edificado; 
b) não edificada 
c) em obres de construção 
II - Dam Público: 
a) edificado: 
b) não edificado; 
c) em obra pública de construção civil; 
d) em faixa de doseinio, pertencente a re-

des de infra-estruture, faixa de marcial° de redes de 
transporte de rede. de tranamiseão de emergia elétrica, 
de oleodutos, gasodutos e sinalarei. 

I 1. - Para fina do disposto neste ar-
tigo, considera-se visível o anúncio instalado em espaço 
externo ou interno da edificação. 

2. - No caso de se encontrar afixado em 
empeço interno de edificação, o anúncio será considerado 
visível quando localizado até 0,50 a (meio metro) de 
qualquer abertura ou vedo transparente que em comunique 
diretamente com o exterior. 

Art. 5. - Todo anúncio deverá observar, 
dentro outras, as seguintes noreas gerais: 

/ - Oferecer condições de segurança se 
público, em empecias 

a) ser mantido em boa estado de conserva - 
çao, no que tange A estabilidade, resistência dom mate-
riais • aspecto visual; 

b) receber tratamento final adequado em 
todas as mas superfícies, inclusivo na sua estrutura, 
ainda que. não utilizada para anunciar; 

II - Atender, às normas técnica, pertinen-
tes A segurança • estabilidade de seus elemento.; 

III - Atender As normas técnicas imitidas 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT, 
pertinentes em distancias das redes de distribuição de 
energia elétrica ou e parecer técnico emitido pelo drgão 
público estadual ou empresa responsava pela distribui-
ção de emergia elétrica; 

IV - Não prejudicar a vieualização Me 
hena • ladroas significativos; 

. • - Não prejudicar a visibilidade de si-
nalização da transito ou outro anal de comunioação ins-
titucional, destinado A orientação do público, bem como 
• nuneração 1:mobiliária a a denominação doe logradouro.; 

VI - Quando, com dispositivo luminoso, 
do produzir ofuscamento ou causar insegurança ao tran-
sito de veiculou e pedestres • edificadas vizinhas; 

VII - Quando, com dispositivo luminoso de 
lua intermitente, pisca-pieca ou jogo da luzem, em pe-
riodo noturno, compreendido daa 24h (vinte • quatro ho-
ras) is 6h (sete horas), não prejudicar, a edificação em 
que estivar instalado ou as edificada. vizinhas; 

VIII - •Não prejudicar
' 
 por qualquer 

forma, • insolado ou a aeração de edificado em que es-
tiver instalado ou e doa imóveis edificados vizinho., 

/X - Mio apresentar conjunto de formam e 
cores que se confundam com as convencionadas internacio-
nalmente para eq_diferentem categoria. de minalizaçao de 
transito; 

X 	Mics'apresentar conjunto de formem e 
Cores que Ca confundam com as consagrada., para a pre-
venção e o combate a incèndlo,.peles normas de segu-
rança. 

Art. 6. - Pica proibida a colocação ou 
exibição de anúncio .saja qual for sua finalidade, forma 
• co 	rempoeição,om .e4guintea cama: 

I - Quando locai:tad° a uma diertlamia 
igual ou inferior a 1.0,00a (dez metroa) de qualquer 
ponto dm pontas, viadutos e elevados, bem come da meus 
*ocasos; 

II - Quando colado ou pintado nas colu-
nam, parede., mude • demais partes ~ornes da edifica-
ção, salvo nam hipóteses previstas nesta lei e quando 
pintado em chaminé de indústria nos termos da Lei n. 
10.897, da 5 de dezembro de 1990: 

III - ia imóval.de uso exclusivamente re• 
miam:dal situado nam zonas de uso El, 89, $10, 814, 515 
• 616, salvo quando o imóvel for lindeiro • logradouro 
enquadrado no Nivel VI ou quando o mo da edificado for 
tolerado, conforme previsto na legislação de uso e ocu-
pação do Dolo, 

IV - EM empena cega quando o imóvel es-
tiver situado nos alceis III e 

cega, 
 salvo no caso Me 

anúncio de finalidade cultural de que trata e inciso V 
do artigo 7•: 

✓ - Nas vias o logradouros públicos, in-
clusiva sobre o leito carroçava, salvo nos casos pre-
vistoa nesta lei ou em legislação especial; 

VI - 1M obram públicas de arte, teia como 
viadutos, pontes, túneis e emmelbeentem, ainda que de do-
mínio estadual ou federal; , 

VII - De propaganda politica, mediante a 
afixação de cartaz, dístico ou flámula am Calculos dm 
transporte coletivo; 

VIII - Nas partes internam • externas de 
cemitérios; 

IX - Na. partem internas M externas de 
hospitais, prontos -socorros • postos da atendimento mé-
dico, *acato os que digam respeito A denominação • aven-
tou relacionados com e arma da saúda . 

• 1 - Xm bane públicos municipais dominiais 
e de uso empada, .alvo nos autddromos, eetatiou, cen-
tros desportivos • locais de prática do desporto em ge-
ral e nas situações prevista. em lei. 

• Art. 7• - Para os efeitos desta lei, o 
anúncio mera classificado em: " 

I - Especial, quando apresentar pelo me-
nos um das immuintes característica.: 

a) arem total de anúncio superior a 30,00 
m. (trinta metrom quadrados); 

b) altura máxima (Nem) superior a 6,00 a 
(mais metros); 

o) esteja instalado em empena cega • 
apresenta ares total de anúncio superior • 30,00 w. 
(trinta metros quadrado*); 

d) possua dispositivo mecânica 
e ) possa apresentar problemas afetos 

segurança da população; 
f) esteja instalado em cobertura de edi- 

ficado; 

sol II -.Complexo, quando apresentar pelo m-
una sfammintearearacterleticamt 	. 

• . . á a) irem total da anúncio superior • 5,00' 
(cinco :meto. 

 
quadrados) • igual ou inferior e 30,00, 

(Winta metro. quadradm):' 	 V 
. (b) altura Faxina (Mem) superiora 4,00 • 

e'lgUal ou inferior'. 6,00 • (seis am- 

) esteja instalado em empena cega .e. ' 
sente Areal total de anúncio igual ou inferior a 

3.9,,Op.a.- - (trint.1 metrom quadrados); 
III - Transitório, quando permanecer *a-

postei pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias • apresentar 
as pedinte. mracteristicame . 

a) área total de anúncio igual ou infe-
rior a 2,00 me (dois metros quadrado.); 

b) altura Mama (Name) igual ou inferior 
a 3,00 m (três metros); s  

c) Mio ~sua qualquer dispositivo lami-
nam; 

d) veicule acesso.* esporádica atinente a 
promoções, ofertas especial. • anilarem: 

e) seja único deste tipo no ideal: 
f) não avance sobre o ~meios 
IV - Balão ou inflava, quando permanecem 

exposto pelo prazo Raiam de 30 (trinta) dias e aproem-
tal as seguintes caracterleticas: 

. 	a) ser Inflado por ar ou gás estival, 
b) possuir ou Mio dispositivo luminosa 
c) ser único deste tipo no imóvel; 
d) ter ema projeção, em qualquer situa-

ção, contida nos lindam do imóvel, não podendo avançar 
sobre om imóveis ciado': nem cobra o logradouro; 

✓ - De finalidade cultural, quando for 
.integrante de programa cultural, de plano de embeleza-
mento da cidade ou alusivo a data de valor histórico; 

VI - De finalidada politico -partidária, 
na fome prevista na legialado eleitoral federal: 

VII - Simples, quando não me enquadrar em 
quaisquer das disposições previstas nom incisos I a VI 
deste artigo. - 

• 1. - Nos anúncios de finalidade cultu-
ral, o espaço reservado para o patrocinador semi deter-
minado pelos algos municipais competentes. 
• I 2. - Os anúncios ref.:mentes a 
ganda politica, deveras ser retirado. no prazo milix=e1; 
15 (quinze) dias a contar da data da realização de elei-
ções ou plabimatos. 
• 1 3. - O. anúncios veiculado. atracas de 
projeção de imagens marfo enquadrados da acordo com • 
classificação da superficis onde a imagem será proje-
tada. 

1 V. - Novas tecnologias de veiculado de 
anúncio Gado classificadas pala Coa/maio de Proteção á 
Paisagem Urbana - CEPO. . 

' CAPITULO II 
. 	DO AmOiczo zoZnadvia. PARTICULAR Enricam 

• szOo z 
etiN FACHADA 

-Art. a. - Quando instalado na fachada, o 
anúncio sed ommiderado: 

I - Paralelo, quando • Impa:rifa* de ex-
posição do anúncio estiver posicionada paralelamente em 

ado ao plano da fachada e a uma distancia de no mea-
riam 0,30m (trinta centimatros) dedo; 

II - Perpendicular, quando as supeifi - 
pies de exposição do anúncio estiverem posicionadas per - 

.pendicularmants em relação ao plano da fachada, devendo 
. g, anúncio apresentar espessura igual ou inferior a 0,40 
a (quarenta centímetros). 

Art. 9. - Seraperatida • colocação de 
enuncia 

I 	 I - Nas fachadas da edificação; 
II - Em toldos ou coberturas retráteis, 

• xecutados em material de qualquer modela 
II/ - Zn vedos transparentes, na foras de 

adesivo aplicado, deado que: 
a) apresente altura (R) igual ou inferior 

la 0,30 X (trinta centímetros); 
I 	 b) observe altura máxima (Holm) igual ou 
inferior e 6,00 m (sela metros), não ficando sujeito à 
ltura anima (Mein) ~tabacada no Quadro Anexo único. 

. Pua-agrafo dolo° - Deverão ser computadas, 
Par* calculo da asa total de anúncio as áreas dm ele-
*entoe redimidos no inciso II demite artigo. 
• Art. 10 - O anúncio instalado na fachada 
a edificação particular devera atender em anu/atm 
ond idosa 

I - Observar em características • param - 
4rom estabelecidos no Quadro Anexo único para cada XI- 

I, respeitado o disposto no artigo 11 desta lei; 
II - Observar as caracterleticam arquit.-

entoas e as funções definidas no projeto de construção 
u reforma da edificação; 

/II - Ter sua projeção ortogonal total - 
Mente contida dentro da fachada onde me encontre • do 
Incidir *Obre • Agita the exposição de outro enOnclos 

Te - Quando instalado em fachada come- 

Coo

di no alinhamento, o anúncio perpendicular podara 
Jogar atil 1,20 a (Ame metro • vinte oentlastros) sobre 
passeio, desde que elite avenço nau exonda • 2/3 (doia 

) d4 largura do paseele. 
- 

• 

Art. 12 - Será permitida a colocação de 
anúncio nas bordas de marquise integrante de projeto 
aprovado de edificação, desde que atendidas as seguinte. 
condidos: • 

I - Seja instalado sobre ou sob a mar-
quise, paralelamente is Suas borda.; 

II - Tenha sua projeção ortogonal contida 
nos limites do.perlastro da aarquiee: 

XII - Apresente altura (N) Igual CU infe-
rior • 0,90 s (noventa centímetro.), respeitadas se al-
tura. ~ima (Nmax) e mini= (Nmin) estabelecida, no 
Quadro anexo único. 

41313e  

Art. 11 - O anúncio qual for único na ta-- 
dada az que estivem instalado, fica dispensado do *ton-
tamente A altura máxima (Mima) ~tabacada no Quadro 
Mexo único. 

(NICAO /I 
NA MARQUISE 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
/2

00
0.

 A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 57



2,1 Procksso fl 
io instalado na área 11- 

Art. 13 - Será peraitida a instalado da Sc)r, iag 	 14Yook~vw t atender da maquinam con- 
anúncio na cobertura da edificação nes ~gulden condi- „ 	dicead dee: 	 U t" .1t; ...)..?..0 I ■ Observar ealcarecterieticas • oa pa- • 11° ladv.1  rslid.nelal ,  qUando 81-  1,......tiodmateapmetabeampédes.yan.c.eada Nivel no Quadro Anexo 
tudo* 	 único: 

SIÇÃO-  XXI 
RA COMVIIM 

a) no Rival v, amas que a altura da edi-
ficado (Med) aja igual ou superior a 25,00 a (vinte e 
cinco metros): 
i b) no Rival VI, dada que a altura da 
edificação (Rd) seja igual ou superior • 9,00 a (nove 
~troe): 
. 	 II ■ Moa imóveis destinados a outroe 
doe, quando situados .: 

a) noa NiVada IV e V, desde que a altura 
da edificaçéo (Med) saja igual ou superior a 15,00 a 
lquinse metrm): 

b) no nivel VI, desda que a altura da 
adificaçáo (Med) seja igual ou euparior a 9,00 a (nove 
ladroe): 

III - A altura (R) do anúncio deverá mar 
calculada da seguinte maneira, 

• a) quando instalado sobre imóvel situado 
aos niveis IV e V, indspendantementa de aso uno, R . 1 + 
./4 Medi 

- 	b) quando instalado ombro imóvel eituado 
no nivel VI, indepandantemente de em uso, e e altura da 
e dificado for igual ou superior • 9,00 a (nove metros) 
'e inferior • 15,00 a (quinze metros), E . 1 • ./3 Rd, 
;adarvado o limita de 5,00 a (cinco metros): 
. 	 o) quando instalado sobre imarel Ritmado 
no nivel VI, indapandentemente de seu uso, • • altura da 
adificado for igualou superior a 15,00 a (quinze as -
troa), rea ). al . 1 + 6/4 Ild; 

IV - Se o valor obtido pela aplicação da 

! 

órmula referida no inciso anterior for fracionado, sere 
le automaticamente arredondado para mais, obeervado,o 

i  

@mato no incleo / do artigo 26: 
V - A altura (e) do anúncio sobre cober - 

ore eerá adida a partir da cobertura da edificaçéo mu 
ir do ponto mais alto das partes sobre elevada; da 

tallII:ado: 
• Na - O anúncio instalado na cobertura da 
a:ficado deverá, ainda, observar as ~quintos condi- 

. 
a) ter apenas ua anúncio visiVel, lam cada 

imanto de exposição; 
b) do apresentar ostrutura da madeira; 

; 	 c) ter sua projaçáo ortogonal contida nos 
liedam do perimetro da cobertura, 
i d) apresantur oa pontoe altos de todas as 
zuperficiee da exposição contidos num mamo plano hori-
zontal, imaginário, paralelo Ili laje da cobertura; 

• e) do intorferir *a helipontos, helipor-
toe, lajes de segurança ou ralo de ação de pára-rijos; 

E) encontrar-e. em edificação IDGM anúncio 
na empena cega, na mesma visibilidade: 

g) no imóvel residanoial com altura da 
edificação (Rd) igual ou superior • 9,00 a (nova as-
tro.) • Inferior • 15,00 a (quinze metros) com anúncio 
na cobertura, o anúncio instalado na área livre do Id-
eal néo poderá ter ma projeção- horizontal aobre a edi-
ficado. 

Parágrafo Mico - A iam do anúncio na 
oobertura de edificação não será considerada na área to-
tal ~ima permitida no imóvel, obtida pela aplicação da 
quota, salvo na condição da alisas lb  6 do inciso III 
dast* artigo. 

IMOLO IV 
. c 	MA MIPS& CDOA. 

Art. 14 - O saindo instalado ou pintado 
ia ampena ama, definida no inciso VIII do artigo 26 
desta ,lei, deverá atender as saguintes condições, 

I Estar instalado ou pintado em edifi - Caça° situada noe eivais V ou VI: 
II - incontrer-se moa edificação asa and- , 

cio na oobertura, na ama visibilidade: 
III - Ser único em cada empena Cega por 

bloco da edificação; 
IV 	ntar altura minium (Main) 

Igual owaaior'a 15,00 a (quinze metros): 
V - Apreaentar.área ~cima de ata 704 

(adianta por cento) da área total, da amena ale que esti-
ver instalados 

VI - Apresentar projèdo ortogonal con-
tida noe limitas do periaetro da empana. 

• 1• - Quando da instalado do anúncio, a 
mpena cega amamá ser totalmente doudrada. 

• 26 - A'area do anúncio em empena ama, Mo maré considerada na área total ~ima peraitida do 
imóvel, obtida pela obtendo da quota. 

Art. 15 - Quando da retirada do andncio 
instalado na empena cega, asta deverá ser recuperada, 
obeervandow, quanto À responsabilidade, o diepoeto no 
artigo 49. 

PZIFIC.ADO 

IX - (mando instalado em área livre late-
ral a de fundo, manter recuos mínimos em relacao as di-
visas do imóvel de; 

a) 0,50 5 (cinqüenta centimetros) para 
anúncios com altura máxima (iam) aenor ou igual a 9,00 
p (nove =troa): 

b) 1,50 a (hum metro • cinquenta cantina - 
troe) para oe anúncios coa altura dadas (Maar) superior 
• 9,00 a (nova metros): 

• III - Apresentar projeção horizontal in-
teiramente contida no limite do imóvel: 

IV - Mão estar instalado *a sobreposição 
a outro anuncio; 

V - Quando paralelo la anatada, manter 
distancie mini= de 1,00 a (hum metro) da extremidade 
lateral do próximo anúncio. 

...Art. 17 - O anOnclo instalado na eras li-
vra de imóvel edificado, poderá ter Ima projeção hori-
zontal sobre • edificação, salvo no amo dos /móveis re-
ma:Amolai@ sancionados na alima .g. do inciso VI do ar-
tigo 13. 

SEÇÃO VI 
EDS alaBoPPING CaaTIMS., RIPEREERCADOS, CERDOS DE FEIRAS 

e suem cerrem os Lima s manceeees sumam 

Art. 11$ - Os anúncios instalados em imó-
veia destinados a 'Shopping Cantara., Hipermercados, 
Centros de Pairas • Saldes, Centrou do Lazer e divida-
dm aialleres, podado ter ma carddristicas • az para-
:estros estabeldidoe no Quadro Anexo único alterados, 
caso a caso, a critério da Cominado de Proteção À Paisa-
gem Urbana - CPPU, deado que: 

a) om imfaels apresentam área superior a 
5.000,00 a. (cinco mil metros quadrado.); 

b) seja obedecida a quota merina de 4,0. 

CAPITULO III 
DO andemo sn Dem PARTICULAR nÃo reinceeo 

Art. 19 - O anúncio instalado em imóvel 
particular não edificado deverá atender As arguidas 
condida: 

I - Observar az caractarieticas • parda- 
tros estabelecidos para cada nivel no Quadro ~MO 
Mico: 

IX - Manter recuos minimos es relação Ia 
divisas laterais e do fundo do imóvel dd 

a) 0,50 a (cinquenta centimetros) para 
anúncios com altura máxima (Nmax) igual ou inferior a 
9,00 • (nove metros); 

h) 1,50 (hum metro e cinquenta centime-.. 
troa) para os anúncios com altura máxima (Iam) superior_ 

ia 9,00 a (nove metros); 
• III - Aprmentar projeção horieontal in- 

teiramente contida dentro do limite do imóvel: 
IV - Quando paralelo À testada, manter. 

distancia mini= de 1,00 a (hum metro) da extraddade 
lateral do próximo anúncio: 

V - Mão estar instalado em sobreposidom, 
outro andado. 

*Parágrafo único - Quando ó imóvel for.  
lindeiro • edificação destinada exclusivamente ao uso .  
residencial, • instalação de anúncio na área livre de 
frente *badame ao amor recuo das edificados lindei-
ras. 

Caetano xv 
eo Andem na MIA es COUNTIOOD CIVIL panneema 

Art. 20 	Em obras da .  construção olvil 
particular além de gni/Mios relativo@ ao empreendi-
mento imobiliário ou ama materiais • werviçait utilisadm 
na obra, sedo permitidos outros, desde que não avancem 
sobre o passeio não *latejam localizados no aspam livre 
• atendam fp wiracterieticas • pardetroe motabdacidos 
para cada Eivai no Quadro Anexo único • be danais dis-
posições fixadas nesta lei. 

9 1• - Sere admitido anúncio colocado lem 
amuam desde gue adarve altura afaima (das) igual ou 
inferior a 5,00 a*(seis antros), devendo o tapo.. ser 
construido com mata:dal de qualidade comprovada, ter 
acabamento adequado • ear mantido em bom catado da ama-- 
nervudo. 

26 - Será adaitida pintura decorativa 
em tapume, com • ladrido de logotipo ou meneavam pu-
blicitaria, desde que referente ao empreendimento, mate-
riais ou serviços utilizada. na  obra, eendo considerada, 
deta hipótese, para efeito de calculo da quota do adiai 
cio, a arem do logotipo ou da mensegea publicitária. 

• 5 36 - A soma das áreas doe anúncios pra-
vistos neste artigo, domará atender À quota ~tabelada,* 
pare imOvel do edificado es cada Nival no Quadro Anda 
único. 

• 
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de/ 
VI 

cificadm por 

,anúncio 
seguintes documen 

eN cle; wirtçç,;SL 
• 

CAPITULO V 	 Fonta n DO andem az o ene 'anuem 

Art. 21 - Os anúncio. instalado mm 
de uso dominial e de uso especial da Unido • doftatedo, --. ' 
edificados, mio edificados e-em obra de construção 
vil, da administração direta, indireta e fundeei:Mal,' 
&morto atender de disposições, caractoristices e para ,- 1,,  
metros estabelecidos nesta lei para os imóveis particu-
lares, observado o disposto no artigo 6.. 

• 

TITULO III 
D86 ~AS 1  DAS SANÇOE8 AIDCONISTRJLTIVAS 

can/Tmo 
DO PDOCEDZIODIT0 aneunsdnando 

snçAo 1 
Dl lameeçA DO andemo 

Art. 21 A colocação de anúncio de fina 
lidado politico-partidária fica eujeita à observando da 
legislação pertinente, dispensando-se o seu licencia-
mento. 

Art. 23 - A colocação de anúncio tronai- -  
tdrio fica sujeita A comunicação, por parto do proprie-
tário do anúncio, à Adainistraçáo Regional competente, 
para fine de fiscalização, disponsando-se o seu licen-
ciamento. 

Parágrafo único - A comunicação a que ee 
refere este artigo deverá indicar a quantidade, os lo-
cai, de afixação • o periodo de arpoe:10o do amando, 
devando ser moa eventuais tributos e preços públicos. 

Art. 24 - A colocação de baldio e IA:fiável 
• fica sujeita à autorização da secretaria das Adminiotra - 

Oen Regionais - BAR, dispensando-me o meu licencia-
mento. 

Parágrafo :Mico - O pedido de autorização 
a que se refere este artigo deverá mor acompanhado de 
termo de responsabilidade técnica pela parte elétrica, 
sistema de ancoragem e fixação assinado por profissio-
nal legalmenta habilitado e pe lo proprietário do anún-
cio. 

Art. 25 - A colocação de anuncio de fina-. 
lidado cultural fica sujeita à autorização da Secretaria 
d• Habitação • Desenvolvimento Urbano - SEHAB, após pa-
recer favorável da Secretaria Municipal de Cultura - BNC 
• da Comieeio do Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, dis-
ponsando-sa o sen,licenciamento.* 

-Art.' 26 - A colocação de anúncio simples 
ficanbjeita ao licenciamento prévio (VETADO). 

• Art. 27 - A instalação de anúncio com-
plexo • de 'anúncio •special fica sujeita A expedição 
p8dvia da Alvar( de Instalação de Anúncio, em função da 
análise doi aspectos de segurança pelo órgão competente, 
com posterior licenciamento da Secretaria da Habitação e 
Dmenvolvimanto Urbano - REMAR. 

Art. 28 - Deverão ser requerida. tantas 
lipença• quantos forem os anúncios a serem instalados. 

Art. 29 - A licença será concedida pelo 
piloso de 3 (trio) anos,*renovãvel por iguais periodos • 
Pedido do interessado, desde que respeitadas as normas 
legais vigentes à opaca da renovação. 

--Art. 30 - As licenças expedidas para os 
aMinclos instalado, em-ároa que venha a integrar o Nivel 
II:terão.os prazos da validade fixados na lei que doei -' 
nu r meu perimetro. 

• Art. 31 - Para o Pedido de licenciamento 
de andnoio simples, será necessária a apresentação dom 
adimintes documentos: 

I - Requerimento apropriado devidamente 
preenchido e assinado pelo proprietário do anúncio, que 
declarará, sob sua exclusiva responsabilidade: 

a) ps elementos . que caracterizam o onde-
ei(); 

b) o número do Cadastro da Contribuintes 
Mobiliários - CCM no Municiplo de São Paulo do proprie - 
tirlo do anúncio: 

a) o minero do Contribuinte do /aposto 
Predial • Territorial Urbano - IPTU relativo ao' imóvel 
onde se pretendo instalar o anúncio: 

d) a identificação e a autorimOlo do 
proprietário ou do possuidor do imóvel onde se pretende 
instalar o anúncio: 

II - Outroe documento. que vierem a ser 
especificado. por ato do Executivo. 

Parágrafo único - A autorização de que 
trita a alínea "da do inciso I implica na permissão 
para :entrada no imóvel de agente do Poder Público pare 
viátoriar ou remover o anúncio, conformo o caso. 

Art. 32 - Para o pedido de licenciamento 
da anúncio complexo

' 
 será necessária a apresentação dou 

seduintem documentos: 
x - agenurimento apropriado mencionado no 

ihalso I do artigo 31: 
• 

II - Termo de responsabilidade técnica 
Pela parto, estrutural do anúncio, assinado por profis-
sional legalmente habilitado, pelo proprietário do anún-
cio e pela emproam imo:tela:dom 

III - Termo de responsabilidade técnica 
pela parte elétrica do anúncio, amainado por profissio-
nal logalmentu habilitado, pelo proprietário do anúncio 

'e pela emprega instaladora, no caso de anúncio dotado de 
diapositivo elétrico, independentemente de sua voltagem: 

IV - Indicação do empresa instaladora 
reamonsávol pala instalação do anúncio bem como os nú-
mero. de suas inscrições junto ao Conselho Regional de 
ingenharia, Arquitetura • Agronomia - CIMA e junto ao 
Cadastro de Impresso de Publicidade Exterior - CADEPEE, 
de que trata o artigo 41 desta lei: 

V - Indicação do número da inscrição do 
proprietário do anúncio junto ao Cadastro dl Empresas de 

.Publicidade Exterior - MEM, no caso do anúncio Mio 
estar relacionado com a atividade exercida no local da 
instalação:  

- Outros documentos que vierem a ser 
to do Executivo. 
33 - Para o pedido de licenciamento 

1, será necessária a apresentação dos 

Documantos mencionados nos incisos / 

,Projeto do andncio, contendo sua re:- 
.4iiesentaçdo gráfica, ep 2 (duas) vias, composta de plen-

..:.taso,..tiMações, seções • detalhes, em escala adequada, 
assinada por profissional habilitado • pelo proprietário 
do anúncio: 

b) memorial descritivo e de *diodo da 
parte estrutural e de parte elétrica se for o caso, 
atendendo da norma. da Associação Brellleira de Normas 
Técnicas - ABNT: 

/II - Outros documento. que vieras a ser 
especificados por ato do Executivo. 

Art. 34 - Se o pedido de licenciamento de 
anúncio complexo e de anúncio eammial for requerido por 
(Indo da administração direta, fundo especial, autar-
quia, fundação pública, emproam pública, sociedade de 
economiO mista ou outra entidade controlada direta ou 
indiretmenta pela União, Estados, Distrito Federal • 
MmIcipios, não serd exigida a mor:montepio da moreia 
instaladora -no ato do protocolamento. 

- 
le - Com a aprementaçáo dos documentos 

IMigidoe: noa artigos 32 e 33, e estando o anúncio de 
acordo com as norma. técnicas e de segurança, será arpa-
didp o Alvará de.Aprovação para que o requerente possa 
proceder A licitação, hos termos da legislação vigente, 
visando contratar morosa responsável, pela instalação do 
anúncio. 

2" - O requerente toará o prazo de 190 
(conto e oitenta) dias, contadoe a partir da publicação 
do Alvará de Aprovação,. para apresentar a emproaa insta-
ladora sob pena de ser indeferido o pedido de licença 
do anúncio. 

3• ..'Apdie a apresentação da empresa 
inetaladora 	mord expedido o Alvará de Instalação de 
Anúncio. 	• 

' Art. 35 	O pedido de licancia.ento do 
1. wio complexo • de anúncio especial será analisado 

polo dição responsável pelos ampectom de segurança, que 
emitira parecer técnico. 

• 1. - Havendo parecer desfavorável, o 
podido de licenciamento - será indeferido. 

• 2. - Havendo parecer favorável, • es-
tando o anúncio do acordo com as normas técnicas, morá 
expedido o Alvará de Instalação de Anúncio. 

Art. 36 - O interessado terá o prazo de 
90 (noventa) dias, contados a partir da data de expedi-
ção do Alvará de Instalação de Anúncio para comunicar 
ao dição competente a instalação do anúncio • apresen-
tar: 

I - A indicação da empresa de manutenção 
do anúncio, quando o seu proprietário Mio for a empresa 
instaladora, bem como o número de sua inscrição junto ao 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
- CREA • junto ao Cadastro de Empresas de Publicidad. 
Exterior - CAMPEI: 

II - No caso de anúncio complexo e -de 
anúncio especial, apólice de seguro de responsabilidade 
civil para a cobertura de eventuais riscos ou danos de-
correntes da instalação, exibição, manutenção e remoç&. 
do anuncio; 

III - Outros documentos que vierem a em 
especificados por ato do Executivo. 

Parágrafo único - o não atendimento ar 
disposto neste artigo, no prazo estabelecido, implicar' 
na caducidade: do Alvará de Instalação de Anúncio, propi-
ciando o seu cancolamento e o indefarimento do pedido de. 
licença. 

Art. 37 - Verificado, pelo drgao compe-
tente, que o anúncio se encontra instalado em conformi-
dade com o Alvará de Instalação de Anúncio, o pedido de 
licenciamento será deferido e expedida • Licença de 
Anúncio. 

• Art. 38 - O despacho de indeferimento de 
Pedido de licencimonto de anúncio deverá mor devida-
menta fundamentado. 

Parágrafo único - O indeferimento do pe-
dido não dá ao requerente o direito à devolução de even-
tuale taxam ou emolumento. pagos. 

. 	Art. 39 - O prazo para podido dm reconsi- 
deração de despacho ou de recurso é de 15 (quinze) dias 
corrido., contados a partir da data da publicação do 
despacho. 

E 1. - Os pedidos de reconsideração de 
despacho ou de recurso não terão efeito suspensivo, 
salvo no caso de instalação de anúncio previsto no pont-
grafo X. do artigo 40. 

2. - O despacho do Prefeito em grau de 
recurso, ben como o decurso do prazo recureal, encerram 
definitivamente a instancia administrativa. 

Art. 40 - o podor Público municipal de-
verá observar os meguintea prazo.: 

I - 30' (trinta) dia, para deferir ou in-
deferir o pedido de licenciamento de anúncio simples, 
contados a partir da data do seu protocolanente; 
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- 45 (quarenta • cinco) dias para ex-
pedWo Alvará da Instalação de Anúncio ou Indo! gomo 
pedido de licenciamento de anuncio doemlemo ou ,M 
cio especial„contadd a partir da data do semi ,  
lamento, 

'I/I - 30 (trinta) dias para dela2J'ou 
pedido de licenciamento de anúncio indeferir to 

ou de anúncio especial, contado, a partir de dat  
o interessado comunicar • instalação, noa termos do ar-. 
tino 36. 

	inste 1. - O curso doe prazos previsto 
artigo ficarei suspenso durante a pendência do atebd&J,1. 
mento. pelo interessado, de exigência. feita,' 'Jade 
.comunique-me.. 

5 2. - Decorridos os prazo. estabelecidos 
noa incisos I e II deate artigo, o interessado deverá 
comunicar o órgão competente • após 15 (quinze) dias 
desta mmunicado, do havendo o indeferimento do pe-
dido, poderá instalar o anúncio. 

5 3. - A instalado prevista no parágrafo 
anterior Mio exime o interessado de atender a todas as 
disposições denta lei • da recolher, de imediato, a taxa 
de fiscalização de anúncios - T7A. 

• 4. - Na situação prevista no parágrafo 
anterior -o interessado fica lenento das sondem previstas 
pela exibição de anúncio sem a devida licença ou alvará 
de instalado. 

• 5. - O disposto neste artigo Mo se 
.aplica moa anúncios a seres instalados em imóveis inte-
grante* do Rival /. 

Art. 41 - Fica criado o Cadaetro de Em-
presas de Publicidade Exterior - CADEPEX, destinado ao 
registro de pessoa* jurídicas cujo objeto social sója à 
venda, instalação, manutenção', locação, exibição ou ex-
ploração, por qualquer forma, de comunicado visual ex-
terior. 

• 1. - O cadastro de Sopremos de Publici-
dade Exterior - CADEPEx maré loplantado na Secrotaria da 
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SUAS. 

• 2. - Para requerer o cadastramento no 
Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - Canina: 
• *apresa interessada deverá apresontar: 

e) cópia do contrato social, acompanhada 
da última alterado, se houver, que comprove sua ativi-
dade no ramo; 

b) prova de inserido no Cadastro de Con-
tribuintes Mobiliários - CCM no Município de São Paulo: 

c) prova de inscrição no Cadamtro Geral 
de Contribuintes - CGC: 

d) prova da inserido no Cangalho Regio-
nal de Engenharia, Arquitetura a Agrem:aia - CRU: 

e) indicação de responsável Gímnico regu-
larmente inscrito no Conselho Regional de engonharia, 
Arquitetura e Agronomia CREA; 

• f) prova de recolhimento de Contribuição 
Sindical Patronal. 

• 3. - Os registro* das empresam cadas-
tradas, todo validade de 1 (hum) ano e deverão ser me-
nevado., • pedido das próprias empresas, mediante a 
apresentação dos documentos relacionados no parágrafo 2. 
devidamente atualizado. 

• 4. - Serio autosaticamente cancelado, 
mo rogietros que Mio forem renovados par mais de doia 
anoe conmecutivoe. 

SEGA0 II 
DrRENOVAÇA0 DA Liciteçã Do Miemo 

Art. 42 - A renovação da licença do anún-
cio será feita mediante *Japiim declaração do interes-
sado de que não houve alteração nas caractoriaticas 
constante* da licença original e apresentação doa termos 
do responsabilidade e da *pólio* de seguro, devidamente 
atualizado*, • indicação da emproas de manutenção, men-
cionados nos artigos 32, 33 • 36, quando for o caso. 

Art. 43 - A alteração da legislação per-
tinento iaplica na necessidade de novo licenciamento. 

Art. 44 - A alterado das caracteristicas 
do anúncio ou a mudança do local de instalação implica 
na necomaidade de novo licenciamento. 

Parágrafo único - Fica dispensado da exi-
gência prevista neste artigo o anúncio constituído de 
quadro próprio destinado à fixação de mensagem trocada 
periodicamente, desde que não ocorram alteradoe na sua 
estrutura, forma ou diaenedes. 

• seção II/ 
DO canomaseavo DA iscesça DO ANUNCIO 

Art. 45.- A licença do anúncio será auto-
noticie:mente cancelada nos seguintes casos: 

I - Por solicitado do interessado, me-
diante requerimento padronizado: • 

II - Na data do vencimento do prazo de 
sua validade, caso não haja pedido de renovação: 

III - Quando ocorrer alteração ume cario-
teriaticas do anúncio; 

IV - Quando ocorrer mudança de local de 
instalação do anúncio. 

V - (Mondo ocorrer alteração nas caem:ba-
ti:etims do imóvel: 

VI - Quando ocorrer alteração no número 
do Contribuinte do Imposto Predial • Territorial Urbano 
- IPTU: 

VII - Quando ocorrer alteração no Cadas-
tro de Contribuintes Mobiliários - CCM: 

VIII - Quando ocorrer o cancelamento da 
inscrição da empresa do manutenção no Cadastro de Empre- 

sam de Publicidade Exterior - CADEPHX, no caso da anún-
cio complexo ou do anúncio especial: 

IX - Quando o proprietário não apresentar 
nova empresa de manutenção, se for o caso: 

- Por intrigam:ia a qualquer disposição 
desta lei, cago Mio sejam sanadas as irregularidades 
dentro do* prazo, previstos: 

XI - Pelo não atendimento a oventualm 
exigências dos órgãos competentes, em se tratando de 
bana • imóveis significativos.  

seção ev 
DE AM.INCIDS - CADAN 

Art. 4S - o licenciamento do anúncio ir-
no seu reciétrá no Cadastro de Anúncios - CADA*, 

iodo pela 14.1,..fl.INO.7k20, de 7 de junho de 1978. r 	1-  1. - registro no cadastro de Anúncio
fON( poderá ser prolovidc de ofício. 	• 

.1• " 	 hipõtase do parágrafo 'anterior, 
-0 ris:Harto do anúncio ou o proprietário, ou possui- 

imóvel onde este estiver instalado, será notifi-
cado a prestar as declarações e apresentar me documento.; 
necessários previstos nesta lei. 

Art. 47 - O registro de oficio no Cadas-
tro de Anúncios - CADA:: não implica o reoonhecimento da 
regularidade do anúncio. 

Art. 48 - O anúncio deverá Mor identifi-
cado através do número de seu Alvará de instalação ou de 
sua Licença. 

• 1. - A identificação do anúncio deverá 
oferecer condições de perfeita legibilidade ao nível do 
pedestre, salvo na hipótese de anúncios instalados es 
cobertura ou em locais fora do seu alcance visual. 

• 2. - As normas relativas à identifica-
ção do anúncio sedo objeto de regulamentação a ser ex-
pedida pelo Executivo. 

5E00 V . 
DOS ensivesAvzis PELO subam 

Art. 49 - Sio fraldaria:manto reaponsiivais 

I - O proprietário do anúncio; 
I/ - O proprietário e o possuidor do i.6-

mel onde o anúncio estiver instalado. 

• III - O anunciante.  — 
• 'II lb - Quanto à Oegurança • ace aspectos 

~Joon referentes & instalado, tombam á responsam:1 a 
empresa instaladora. 

• 2. - Quanto à segurança e aos aspectos 
técnicoo referentes à parte estrutural e elétrica, tam-
bém Mio rue:condoeis os,respectivd profiasionai0: ,1  •,," 

5'2." -'Queinto'li segurança • aos aspectos 
técnicos referentea & manutenção, também é responenlyeler! 
*esprema de monotonia: 

- OW , reeponadveie pelo anúncio ree-
ponderatrolvil • criminalmente pela voracidade das in-
formações prestadas. 

Art. 50 - A emprega de manutenção deverá 
informar ao órgão coepetenta quando deixar de prestar • 
minutando do anúncio, sob pana de continuar com a res-
ponsabilidade sobre o anúncio perante a Municipalidade. 

• Art. 51 - Se • emproes de manutenção dei-
xar de prestar a manutenção do anúncio, o proprietário: 
do anúncio deverá, de imediato, apresentar outra em-
presa, sob Hena de . cancelamento.da licença. . 

seção VI- 
DAS INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 52 - Para apreciação e decisão da 
matéria tratada nesta lei, serão observadas a* eaguintes 
instanciam adminietrativem: 

• I - No ambito da compotancia da Secreta-
ria de Habitado e Desenvolvimento urbano - MIEM: 

, .a) Diretor de Divisão Técnica; 
b) Diretor de Departamento Técnico: , 
o) Secretário da Habitado • Desenvol- 

vimento Urbano: 
d) Coaisedio de Proteção à Paisagem Urbana 

- CPPUi 
e) Prefeito:. 	' 	• 
II - No Ambito da competência da Secreta-

ria das Adainistraçóee.Rogionais - SAS: . 
a) Supervisor de Uso e Ocupação do Solo; 
b) Administrador Regional: 
a) secretário das Administrações Regio- 

d) ~iodo de Proteção là Paisagem Urbana 

a) Prefeito. 

CAPITULO II 
más INFRAÇOES E PENALIDADES 

Art. 53 - Para ca fins desta lei, consi-
derara° infrações.. 

- Exibir anúncio: 
a) sem a necessária licença, alvará de 

instalação ou autorização, salvo nos casca previstos no 
artigo 40: 

"b) em desacordo com as dimensões • caraé-
tartsticas aprovadas: 

o) fora do prazo constante da licença, do 
alvará de instalação ou da autorização; 

d) sem a neceadria identificação pre-
vista no artigo 48: 

II - Manter o anúncio: 	" 
a) em meu matado de conmervado: 
b) em condições precárias de segurança: 
/II - Mio atender à intimado do órgão 

competente para regularização ou remoção do anúncio, 
IV - Veicular propaganda eleitoral as de-

sacordo com o disposto na legislado federal, estadual • 
municipal pertinentes: 

✓ - Praticar qualquer outra violação às 
normas previstas nesta lei. 

5 1. - Para os efeitos deste artigo serão 
coneiderados infratores os responsáveis pelo anúncio, 
nos termos do artigo 49. 

• • 2• - O enquadramento previeto no inciso 
II deste artigo independe da regularidade do anúncio. 

Art. 54 - A inobserváncie das disposições 
desta lei adjeita os infratores is seguintes penalida-
des: 

pelo anúncio: 

meie: 

- CPPU: 

I - Responsáveis pelo anúncio: 
a) multa: 
b) cancelamento da licença; 
c) remoção do anúncio: 
II - Empresas instaladora e de menuten-

ç&o: suspensão do registro no Cadastro de Empresas de 
Publicidade Exterior - CADEPEX, por prazo Mio superior • 
1 (hum) ano, até ser sanada a irregularidade que a 
motivou sob pena de cancelamento definitivo do 

: registro. 
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TITULO v 
DAS.  ozarosIções TRANS 

Art. 64 - As  _ 	eob a v gência dam legislações anteriores, sam prazo determi-
nado, teria validada atd 30 da junho de 1997. • 

Parágrafo único - Expirado o prazo de va-
lidade previsto neste arti go, a licença estará vencida e 
o respectivo anúncio será considerado irregular, devendo 
ser requerido novo licenciamento, nom termos da lagiella-
çto em vigor. 

Art. 65 - As licenças expedidas sob a vi-
gência das legisla ções anteriores, com prazo determi-
nado, Urjo sue validade respeitada. 

Parágrafo único - Vencido o preso da va-
lidade da licença, o ~inactivo anúncio uri considerado 
irregular, devendo ser requrido novo licenciamento, nos 
termo* da legislação ea vigor. 

Art. 66 - A Secretaria da Habitação • De-
senvolvimento  Urbano - SENAS promoverá as medida. neces-
sárias para viabilizar á aplicação, em sistema computa-
dorizado, das normas desta lei. 

Art. 67 - A Secretaria da Habitação • De-
senvolvimento Urbano - SENAS e a Secretaria das adminie - 
trações Regionais - BAR fixarão, por portaria, a padro-
nização dos modelo* de requerimentos e demais documentos 
necessários. 

Art. 68 - A forma de implantação do Co-
- destro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPER 
será determinada pela Secretaria da Habita ção e Desen-
volvimento Urbano - SEUS. 

Parágrafo único' - Enquanto não for im-
plantado o Cadastro de Emprazas de Publicidadd Exterior 
- CADEPER, ficam os interessados, para os pedidos doe li-
cenciamento de anúncios, dispensado. do atendimento das 
exigências referentes ao mencionado cadastro, 'devendo 
apresantar prova de inscrição no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura • Agronomia - CRU. 

Art. 69 - Oz pedidoe de licenciamento de 
anúncios protocolado* anteriormente à data da publicação 
desta lei sarau analisados nos termos da legislação an-
terior. 

Art.70 - O Poder ~outiva poderá cole-
.brar termo de cooperação com • iniciativa privada, vi-

sando à execução • manutenção de malhoriaa urbana., am-
bientai, • paisagísticas, a A conservação de áreas pú-
blicas, atendido o interesse público. 

a 1. - O Poder Executivo estabelecerá 
critárioe para determinar a proporção entre o valor fi-
nanceiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões 
da placa indicativa do termo de coopera ção, bem como • 
forma de inserção destas placas na paisagem. 

5 	- Nos casos es que em função da ce- 
lebração de termo de cooperaçao, for permitida a insta- 
lação de publicidade em bens públicos municipais de uso 
comum, deverão ser observadas as normas gerais desta lei 
• as disposições a serem •tabelecidas em demito do 
Executivo. 

• 3• -Os termos de cooperação previsto, 
 no parágrafo anterior Vario prazo de validade de no má-

ximo 4 (quatro) anon e deverão ser publicados na inte gra 
no Diário Oficial do Município, no prazo ~imo .de 30 
(trinta) dias da sua assinatura. 

Art. 71 - O Poder Executivo deverá efe-
tuar, no prazo máximo de 1 (hum) ano, a partir da data 
da regulamentação desta lei, levantamento dos anúncio'', 
no Municiplo para ¡odiar a efetiva obeervéncia das nor-
mas estabelecidas na presente lei. 

Parágrafo único - Para o atendimento do 
previsto nesta artigo o Poder Executivo poderá celebrar 
convênios com entidades de classe. 

Art. 72 - O Poder Executivo poderá firmar 
convênio com entidade de classe para a implanta ção de 
cadastro"' profissionais de empresas de publicidade este-
ror, ou outros que promovam a agilização da obeerváncia 
desta lei. 

Art. 73 - O conteúdo dee mensagens publi-
citárias objeto dos anúncios referido, nesta lei, ou de 

de qualquer outro tipo 	publicidade veiculada em locais 
ou bens destinados à prestação de serviço público, não 4 
de responsabilidade da Municipalidade, pasmando I ser 
regulado, @reluzia:manto, pelo Código de Auto-regulamen-
tação Publicitária. ' 

Art. 74 - Paz parte integrante desta lei 
o Quadro Anexo único. 

Art. 75 - O Executivo'regulamentará a 
premente lei no prazo de lig (cento • oitenta) dias após 
sua publicação. ' 

art. 76 - A. despesas com a execução 
desta lei correrão por conta das dotações Orçamentarias 
próprias. 

o 
PreCtSg,rr i a  3 .  erreira  

996 

Art. 77*- A instalação de anúncio ha Área 
Especial de IntervanOo definida no ~reto 33.389, 
de 14 de julho da 1993, excluida a área delimitada pelo 
Decreto n. 33.394, de 14 d. julho da 1993, dosara atem-
der. as disposições estabelecidos na presentelei. 

Art. 78 - Picles mantidas as disposi ções 
dos Decretos ne 33.389, n. 33.390, no 33.391, ri' 33.392, 
n. 33.393, n. 33.394 • n. 33.395, todos da 14 de julho 
da 1993, e o Decreto n. 35.249, de 27 da junho da 1995, 
observadas as disposições da presente 1•1. 

Art. 79 - Esta lei entrará em vi gor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário, as especial, as Laia n. 5.673, da 24 da dezembro 
de 1959, no 8.386, de 26 da abril de 1970_,..n. 8.627, de 
12 de outubro da.1917, n. 8.793, 'de 28 de estmetiro de 
1978, no 9.539, de 4 da janeiro d• 19115,.no .10.057, de 

art. 63 - Compete 
do Planejamento - SEMPLA emiti 
dramento das situações não prev 
vidas,„ atinentes aos nivele e a 
Ou de uso e ocupação do solo. 

pal 
egare o enqua-
ativeis de dó-
com a legisle- 

• . 

• • - • ~grafo único - Sem preejulso das desmaia 
penalidades cablvels, • Municipalidade comunicará ao dr-
gao federal flecalludor.do Esmiolo profiesional- qual- 

quer irregularidade que •volver os ~pose:leais bicai-
oospelo anúncio. 

Art. 55 - As multa* serão aplicadas da seguinte forma: 
- 	I -Primeira multe correepondente a 500 

(quinhentaa) UPIR.e (Unidade Fiscal de Referência) ;  
-II Persistindo a infração após • apli-caçéo da primeira multa e da intimação de que trata o artigo 56, eem que sejas respeitadoe se prazos previstoe no artigo 57, ~rd aplicada uma multa correspondente a 

1.000 (mil) UF/Rom (Unidade fiscal de Referência) • rea-
plicada a ceda 15 (quinze') dias a partir da lavratura da 
multa anterior, ata a efetiva regulariza ção ou reacção do anúncio. 

1. 	No caco do anúncio apresentar 
risco-iminente, a segunda multa, bem como as reaplice-
Oes ~sequentes, se darto a cada 24 (vinte • quatro) 
horas& partir da lavratura da malta anterior. 

6 2. - As multas serio aplicada. em quan-
tidade de Unidade Flacal.de Referência - UPIR no valor 
apurado à data da constatação da infração, que deve cor-
responder à data da lavratura da respectiva multa. 

Art. 56 - Na aplicação da primeira multa, 
o infrator será intimado a regularizar o anúncio ou * 
remové-lo, quando for o caso, dentro dos prazos estabe-
lecidos no artigo 57, sem prejuízo dá aplicação das de-mais penalidades cablvels. 

11 1. - Na hipótese do infrator não proce-
der à regularização ou remoção do anúncio inetelado ir-
regularmente, a Municipalidade podará adotar as medidas 
tendentes a. sua retirada, cobrando os custos correlato-, 
do responsável pelo anúncio, independentemente da apli-
cação das multas • das demais sanções cabivais. 

2.-- A Municipalidade não será raspo»-
sável por eventuais danos causados ao anúncio, guano., 
for obrigada a remool-lo. 

Art. 57 - A regularização ou remoção 
anúncio deverá ser promovida nos seguintes prazos, • contar da date da intimação: 

I - 30 (trinta) dias, no coso de anúnc.: 
complexo • anúncio especial; 

II - 15 (quinze) dias, no caso doa demo, 
anúncios; 

XII - 24 (vinte e quatro) horas, no cas, 
de anúncio que apresentar risco iminente. 

A I' - Os prazos estabelecidos nos incl.. 
'eu I • // deste artigo poderio ser prorrogados uma Unica vez, por igual período, por motivo de força maior 
devidamente comprovado, mediante requerimento do inte-
ressado. 

2. - O poder público poderá interditar 
I e providenciar a remoção imediata do anúncio, quando 

este apresentar risco iminente de seguran ça. 

TITULO IV 
DAS COKPETENCIAS 

Art. 58 - Conote à Secretaria da Habita-ção e Desenvolvimento Urbano - SENAS: 
T-- Aprovar, licenciar • cadastrar os 

'anúncios coaplocom • especiais ;  
- 	II -Inscrever anúncios, de oficio, no 

Cadastro de Anúncios - CADAN: 
III - Proceder o reenquadramento da tre-

chos da vias e logradouroe, nos termos do arti go 3.; 
IV - Apreciar e decidir sobre e matéria 

objeto desta lei. nos termos do arti go 52. 

Ut. 59 Mantida, as suam demais cospe-
Glacias, cabe à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana ...- 
CPPU, para om fina desta lei: 

I - Emitir parecer quanto soa aspectos 
'táénicom dos anúncio, de finalidade cultural; 

II Deliberar quanto ao reenquadruento 
de vias e logradouros nas hipóteses puníveis de dúvida: 

III - Deliberar quanto à aplicação dom 
diepowitivos desta lei nas situações não Prevista. ou paemiveie de dúvida: • 

IV - Expedir atos normativos.mobre anún-
cios, paisagem e meio ambiente. 

Art. 60 - Compete 11 Secretaria das Admi-
nistrações Regionais - UR: 

I - (VETADO) 
II - Receber a comunicação de colocação 

de anúncios transitório,: 
III -Fiscalizar se anúncios em geral: 
IV - Aplicar ma augnes previstes nauta 

lei • na legislação pertinente; 
V - Tomar diretamente ae providencias ad-

minbetretiau noceesaries,•da acordo coa a situa ção e, 
na hipótese de providências policiais ou judiciais, en-
caminhar o caso aos dregfom competentes; 

VI 	Apreciar • decidir sobre a mataria 
objeto desta lei, nos termos dó artigo 52. 

Art. 61 - Compete ~acorrenta:s ato  à Se-cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SENAS • Secretarie das Administrações Regionais - ~Re 
I - Efetuar vistorias em Oral, levanta-mentos e avaliações ralativoe • anúncio,: 
/I - Promover diretamente, ou por inter - sadio dos drogas competentes, se medida& adminimtrativae ~iceis; 

III - Iniciar processo administrativo para apuração de infrações decorrentes da inobservancia desta lei. 

Art. 62 - Compete à Secretaria Municipal de Cultura - =Cl 

I - Emitir parecer quanto à claseificação doa anúncios da finalidade cultural; 
II - Deliberar quanto às carectariaticas 

e parametros, • quanto ao prazo de validade de licen ças saerea observados no Rival I; 
III - imitir parecer favorável no caso de instalação de anúncio em Bem e ~cal Significativo lo-

calizado em dou integrante de Rival II: 
rv - Emitir parecer, no labito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das situações não 

previstas ou ~alvela de dúvida*. 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
/2

00
0.

 A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 61



1
Foiha n° 

Processo n° n( 
Sonha Maria S. 
Rau. 100.996 
.......x.....-- 

30 de abril da 1996 e ni 10.449, da 21 de março de 1966, 
'noa pontoo en que contrariara' am disposição* contidas 
na 'pacata lei. • 

PIIMILITURA•00 NUINIC1PIO 08 860 PAULO, ao* 29 de junho 
da 1996, 443. da fundanio da 6A0 Paulo. 
✓amo =LOW. FRENEITO 
"rica 100,88 84LIN CAGGIA80, Meorotdria dom feedoioa 
~clama 
J05221818820 Dl =TAB. Saoratdrio dam finanipea 
80001JO 08TAL00 TOOD8R, Mountirio Municipal da Calltara • 

A821108 ALT98 PINTO. dearstdrio .  dan Adainintra8066 
Megionala 

Lira ~TETO 809118 ICRA108810111., Amoratdrio da gabando 
o Dommovolvinento ~no 
IMMO PALMO =CEM, loopondondo pelo Enpadianns da 
800rataria ~taipal do Planajmeanto 
Publicada na ~rataria do Governo Ilinniolpal, an 28 da 

junho 	de 1996. 

IMETALDO 41.111. Da SILVA, nooreAdrin do Governoltuniolpal 

ANEXO ÚNICO INTEGRANTE À LEI Ne 12.115 DE  28  HE JUNHO 	DE 1996 

• 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

t 	• 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12513 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

e  '4- 3:ha n° 

Processo n° 9.. 
Sonha Maria S. 

Título: LEI No 12.513 05/11/1997 (ver documento) 
Revogado(a) 

Ementa: Proibe a colocaçao ou exibiçao de anuncios nas fachadas de imoveis tombados. 
Projeto: Projeto de Lei No 306/1996 (ver documento) 

Autor(es): Wadih Mutran 
Revogação: Lei no 13.525/2003 - Revoga esta Lei. (ver documento) 
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• 

LEI N. 12.513 - DE 5 DE NOVEMBRO DE 1997 

Proíbe a colocação ou exibição de anúncios nas fachadas de imóveis tombados. 

(Projeto de Lei n. 306/96, do Vereador Wadih Mutran) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica proibida a colocação ou exibição de anúncios, seja qual for sua finalidade, 
forma ou composição, nas fachadas de imóveis tombados. 
Art. 20  Os infratores ao disposto nesta Lei ficarão sujeitos à multa de 20 (vinte) UFIRs. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13525 

Total de referências : 

Título: LEI No 13.525 28/02/2003 (ver documento) 
Revogado(a) 

Ementa: Dispoe sobre a ordenaçao de anuncios na paisagem do Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 406/2002 (ver documento) 
Autor(es): Minam Athie 

Regulamentação: Decreto no 43.319/2003 - Regulamenta os arts. 41 e seguintes desta Lei, os quais dispoem 
sobre a exposiçao de anuncios temporarios.; (ver documento) 
Decreto no 44.015/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.508/2004 - Regulamenta o art. 33 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.850/2005 - Regulamenta o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.145/2005 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 33 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.221/2005 - Regulamenta o par. 1 0  do art. 33 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 12.115/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.513/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.515/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.100/2000.; (ver documento) 
Lei no 14.110/2005 - Revoga o inciso IX do art. 7 0, o art. 35 e seu pár. único e o §3 0  do art. 
87, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 14.223/2006 - Revoga esta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 43.374/2003 - Atribui a EMURB a realizaçao de procedimento licitatorio 
destinado a concessao para criaçao, desenvolvimento, elaboraçao dos respectivos projetos, 
fabricaçao, fornecimento, instalaçao, manutençao, conservaçao e exploraçao publicitaria do 
mobiliario urbano municipal, bem como a celebraçao e o gerenciamento dos correspondentes 
contratos. 
- Lei no 14.066/2005 - Veda a utilização de determinados anúncios temporários previstos 
nesta Lei. 
- Decreto no 46.715/2005 - Regulamenta a Lei no 14.066/2005. 
- Decreto no 46.959/2006 - Proíbe a instalação de anúncios publicitários em centros de 
educação infantil e escolas integrantes da Rede Municipal de Ensino, mantida a possibilidade 
de inserção de placas indicativas dos termos de cooperação de que trata o art. 83 desta Lei. 
- Decreto no 47.295/2006 - Estabelece procedimentos para a aplicação da rarefação na 
análise dos processos de licenciamento de anúncios publicitários. 

Alterações: Lei 13.687/2003 - Acrescenta alinea "c" ao inciso XV do art. 11 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.525, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 406/02, da Vereadora Myryam Athie - PPS) 

Dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de São Paulo e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de janeiro de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES E DEFINIÇÕES 
Art. 1° - Esta lei dispõe sobre a ordenação da paisagem para a veiculaç'ão de anúncios 

• 	
desde que visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2° - A colocação de anúncios publicitários observará as disposições do Plano Diretor 
Estratégico relativas à ordenação da paisagem, da Rede Viária Estrutural, em harmonia com 
o sistema de uso e ocupação do solo, a topografia, especialmente os cursos d'água, as 
linhas de drenagem e os talvegues, considerados eixos básicos estruturadores da paisagem. 
Art. 3° - Sem prejuízo das demais normas relativas ao uso da paisagem, a ordenação de 
anúncios far-se-á nos termos desta lei e compreenderá a fixação de diretrizes para a 
veiculação, preservando concomitantemente a paisagem e, quanto à sua gestão, 
estabelecerá um padrão de visibilidade que garanta a segurança dos pedestres e de veículos 
e também a preservação dos padrões estéticos, paisagísticos, culturais, históricos e 
geográficos da cidade. 
Art. 4° - Todos têm direito à boa qualidade estética e referencial da paisagem municipal, 
sendo dever do Poder Público Municipal e da coletividade protegê-la e promovê-la para as 
atuais e futuras gerações. 
Parágrafo único - A paisagem municipal constitui direito difuso de todos. 
Art. 5° - Considera-se paisagem, para fins de aplicação desta lei, o espaço aéreo e a 
superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, fauna, flora, 
construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos de infra-estrutura, 
de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer natureza, os elementos de 

111 	sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade pública, logradouros 
públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de uso comum do povo. 
Art. 6° - Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo a 
realização do interesse público em compatibilidade com os direitos fundamentais da pessoa 
humana e as necessidades de conforto ambiental, com melhoria da qualidade de vida 
urbana, e assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e visualização das características peculiares dos logradouros e das 
fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto e 
em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como, bombeiros, ambulâncias e 
polícia; 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14223 

Total de referências : 1 

LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo. 
Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 

EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 
- Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 
atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 
Notas complem.: 
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'C/  SiLel 0  14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
tto.  de) Lei n 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 

e'ç 	Disp e sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
c•••‘ (Run; iplo de São Paulo. 

GILBE TO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribui ções que lhe 
São,ZO feridas por lei, faz saber q ue a Câmara Municipal, em sessão de 26 de • sélefbfo de 2006, decretou e eu promul go a seg uinte lei: 

l'olCkerU \O I 
(5 	&& XX 	ETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 
4 o x.. 1  

"5„ 	CUIrtl)16'..dsta lei dispõe sobre a ordena ção dos elementos que compõem a paisa gem 
merbefir,visiveis a partir de lo gradouro público no território do Município de São Paulo. 

Art. 20 . Para fins de aplica ção desta lei, considera-se paisa gem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como á gua, 
fauna, flora, constru ções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de e quipamentos 
de infra-estrutura, de se g urança e de veículos automotores, anúncios de qualq uer 
natureza, elementos de sinaliza ção urbana, eq uipamentos de informa ção e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por q ual quer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 30•  Constituem objetivos da ordena ção da paisa gem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da q ualidade 
de vida urbana, asse g urando, dentre outros, os se g uintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da popula ção ;  
II - a seg urança das edificações e da popula ção ;  
III - a valoriza ção do ambiente natural e construído ;  
IV - a seg urança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
V - a percep ção e a compreensão dos elementos referenciais da paisa gem ;  
VI - a preserva ção da memória cultural ;  
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos log radouros e 
das fachadas ;  
VIII -a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas ;  
IX - o fácil acesso e utiliza ção das fun ções e servi ços de interesse coletivo nas vias e 
log radouros ;  
X - o fácil e rápido acesso aos servi ços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia ;  
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos a gentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisa gem do Município. 
Art. 40. Constituem diretrizes a serem observadas na coloca ção dos elementos que 
compõem a paisa gem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à Infra-estrutura urbana ;  
II - a prioriza ção da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condu ção de veículos e garantir a livre e se gura locomoção de 
pedestres ;  
III -o combate à poluição visual, bem como à de gradação ambiental ;  
IV - a prote ção, preserva ção e recupera ção do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisa g ístico, de consa g ração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construido da cidade ;  
V - a compatibiliza ção das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei ;  

VI - a implanta ção de sistema de fiscalização efetivo, á gil, moderno, planejado e 
permanente. 
Art. 5°. As estratégias para a implantação da política da paisa gem urbana são as 
seg uintes: 
I - a elabora ção de normas e pro gramas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisa gem nas várias regiões que a compõem ;  
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupa ção das áreas privadas e a volumetria das edifica ções que, no 
conjunto, são formadoras da paisa gem urbana ;  
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunica ção institucional, 
informativa ou indicativa ;  
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, q uantidade e 
interferência mais ade q uados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da re gião ;  
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implanta ção dos elementos 
componentes da paisa gem urbana e a correspondente veicula ção de publicidade ;  
VI - a cria ção de mecanismos eficazes de fiscaliza ção sobre as diversas interven ções 
na paisa gem urbana. 
Art. 6°. Para os efeitos de aplica ção desta lei, ficam estabelecidas as se guintes 
definições: 
I - anúncio: qualquer veículo de comunica ção visual presente na paisa gem visível do 

log radouro público, composto de área de exposi ção e estrutura, podendo ser: 
a) anúncio indicativo: a q uele q ue visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais q ue dele fazem uso ;  
b) anúncio publicitário: a quele destinado à veicula ção de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade ;  
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei ;  

II - área de exposi ção do anúncio: a área que compõe cada face da mensa gem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determina ção da superfície de exposi ção, 

ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio ;  
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edifica ção e 

q ualq uer divisa do imóvel que a contém ;  
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposi ção do 
anúncio, expressa em metros q uadrados ;  
V - bem de uso comum: a quele destinado à utiliza ção do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetõnico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias; 
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 
pela população; 
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas: 
a) circulação e transportes; 
b) amamentação da paisagem e ambientação urbana; 
c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
f) atividade comercial; 
g) acessórios à infra-estrutura; 
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C 

fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
plementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares; 
imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido: 
móvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente; 
móvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 

- lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
dobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 

rculação oficial; 
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública. 
Art. 70 . Para os fins desta lei, não são considerados anúncios: 
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, Incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações; 
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares; 
III - as denominações de prédios e condomínios; 
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário; 
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal; 
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal; 
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta; 
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m 2  (quatro decímetros quadrados); 
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio; 
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2  (nove 

decímetros quadrados); 
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas; 
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; 
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS 

Art. 80 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 
I - oferecer condições de segurança ao público; 
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual; 
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
estrutura; 

IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos; 
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica; 
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico; 
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros; 
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade; 
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 
Art. 90 . E proibida a instalação de anúncios em: 
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica; 
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 6° 
do art. 22 desta lei; 
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei n 0  13.430, de 13 de setembro de 2002; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura; 
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares; 
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal; 
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos; 
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não; 
XI - nas árvores de qualquer porte; 
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga. 
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que: 
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que 
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos; 
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
intemacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas 
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 
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Art1,,A‘aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como 
Zona éreservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
préviã otàrização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
M;unepalde Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei n 0  13.885, de 23 de agosto 

o d 

v3 	CA13411)1_0-41 
▪ DA"..99E(NiAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 
o 
u. Art,12..Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 

todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em: 
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não; 
II - imóvel de domínio público, edificado ou não; 

- bens de uso comum do povo; 
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados; 
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares; 
VI - veículos automotores e motocicletas; 
VII - bicicletas e similares; 
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores; 
IX - mobiliário urbano; 
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo. 
§ 10 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga. 
§ 20. No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. 

Seção I 
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público. 
§ 10. Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições: 
I - quando a testada do imóvel for Inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2  (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados); 
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada; 
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio. 

§ 2°. Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo. 
§ 30• Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou regularizado. 
§ 40. O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada. 
§ 50. Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio. 
§ 6°. Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio. 
§ 7°. Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo. 
§ 8°. Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei. 
§ 90. A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros). 
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1° deste artigo. 
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro 
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências 
estabelecidas neste artigo. 
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações. 
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento. 
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidas nesta lei. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares 

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m 
(cem metros) lineares poderão ser Instalados 2 (dois) anúncios com área total não 
superior a 10,00m 2  (dez metros quadrados) cada um. 
§ 10 . As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão 
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros) 
entre elas. 
§ 20. A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2  (vinte metros quadrados). 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado 

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de 
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
/2

00
0.

 A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 70



Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
rio nos imóveis públicos e privados, edificados ou não. CPY 

P'á o único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
cença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 

o cRpilstli no art. 13 desta lei. 
tC 	- • e — O 

As ncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

12. E 
0 . 

Dos Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio; 
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à Informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote. 
§ 10 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes. 
§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei especifica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: 
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 
II - totem indicativo de parada de ônibus; 
III - sanitário público "standard"; 
IV - sanitário público com acesso universal; 
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 
VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos; 
X - cabine de segurança; 
XI - quiosque para informações culturais; 
XII - bancas de jornais e revistas; 
XIII - bicicletário; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;  

XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 10 . Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, Instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
§ 20 . Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos. 
§ 30 . Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 40 . Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 50 . Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios. 
§ 60 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 
§ 70 . Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 8°. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 
§ 90• Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres. 
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço específico. 
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições. 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 
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,. .4. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
c,.. •,...: muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais .. 	. 

,-. a. c9crip praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
t.;- ''.¡Prglei Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 

- 	e: cwgressivo ao meio ambiente. 
4,  e -.4 14!s lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão  

lnsll4las nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
% ".) 	cL, de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
, *, • ,.....- . §-15. Relógios/termômetros são equipamentos com Iluminação interna, destinados à 

._......0" 	orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade. 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade. 
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos. 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; 
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais; 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público. 
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura. 

CAPITULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Seção I 
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN 

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão 
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN. 
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, 
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde 
que não haja alteração em suas características. 
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de 
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença. 
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento. 
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato. 
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será 
devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos. 
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão 
efeito suspensivo. 

Seção II 
Do cancelamento da licença do anúncio 

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos: 
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado; 
II - se forem alteradas as características do anúncio; 
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio; 
IV - se forem modificadas as características do imóvel; 
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos; 
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes; 
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei. 
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter 
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do 
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos arts. 40 e 
seguintes. 
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está 
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio 
- T.F.A. 

Seção III 
Dos responsáveis pelo anúncio 

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o 
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado. 
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A A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos 
cnicoi e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoção. 

§ 2°. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais. 
§ 3°. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção. 
§ 4°. Os'responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente 
pela veracidade das informações prestadas. 

, 
t ...11)as Instâncias Administrativas e Competências 

'Art. 33. Para 'a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
, ;,iseguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras: 

SüPírvisor de Uso e Ocupação do Solo; 
II - Chefe de Gabinete; 
III - Subprefeito; 
IV - Prefeito. 
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP: 
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem 
urbana; 
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento; 
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento 
de todos os cidadãos. 
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU: 
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana; 
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos 
omissos; 
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências 
técnicas e peculiares locais; 
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana; 
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, 
paisagem e meio ambiente; 
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente. 
Art. 36. Compete às Subprefeituras: 
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta lei; 
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabíveis. 
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC: 
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural, 
conforme definido no inciso VI do art. 6° desta lei; 
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das 
situações não previstas ou passíveis de dúvidas; 

III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei n 0  13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana: 
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade; 
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, 
considerando a capacidade de suporte da região; 
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a veiculação da publicidade; 
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana. 

CAPÍTULO V 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações: 
I - exibir anúncio: 
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial, 
quando for o caso; 
b) com dimensões diferentes das aprovadas; 
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de 
anúncio indicativo ou CADAN; 
II - manter o anúncio em mau estado de conservação; 
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção 
do anúncio; 
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas 
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes; 
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar. 
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela 
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32. 
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de 
seu art. 32, às seguintes penalidades: 
I - multa; 
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
III - remoção do anúncio. 
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, 
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o 
caso, observados os seguintes prazos: 
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial; 
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente. 
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio 
instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
/2

00
0.

 A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 73



e esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus 
f.) 

 

r4sponsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 
• P 'grafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a 

re oção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso 
, wis. -detisco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os 

(U,  custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao o 
.174,ânúhcio quando de sua remoção. 

0:;rkt, 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma: 

I 	
-.Primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular; 

C' 	. ..31.-.acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 
514 	4 09m2 (quatro metros quadrados); 

N. • 	—persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas 0 
41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora 

estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos 
relativos à retirada do anúncio Irregular pela Prefeitura. 
§ 10. No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as 
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio. 
§ 20. Nos casos previstos nos arts. 90 e 10 desta lei, em que não é permitida a 
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas, 
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão 
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro 
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição 
de "cidadão não responsável pela cidade". 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até 
31 de dezembro de 2006. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei: 
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX 
que tenha requerido a licença do anúncio; 
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado; 
III - ao anunciante; 
IV - à empresa instaladora; 
V - aos profissionais responsáveis técnicos; 
VI - à empresa de manutenção. 
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006. 
§ 10. O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo. 
§ 20. Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei. 
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - 
CADEPEX poderá ser extinto. 

Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos 
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU. 
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento. 
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas. 
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 10. O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem. 
§ 20. Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto. 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios. 
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura. 
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 56. Ficam revogadas as Leis no 10.571, de 8 de julho de 1988, no 11.613, de 13 
de julho de 1994, no 12.849, de 20 de maio de 1999, no 13.517, de 29 de janeiro de 
2003, no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei no 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis n°14.017, de 28 de junho de 2005, e no 14.066, de 17 
de outubro de 2005. 
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 4530 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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iinistrattvo 

And 

Segue(m) juntado(s), nesta àata, documento(s), 
rubricado(s) sob n°(s) -a 	e folha de 
Informação sob n° 	 ti2.9  Ó..d "2043 

RECEBIDO SGP-21 
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CACAU MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	LI  

do processo n° 	23 	de  2000 

   

02 / 01 	j2013 

 

(a) 

    

21a loa O •a 

Técnico .fidtainistrativo 

RT"' 10.940 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

• 
Jad 	sto Pimenta 

or - SGP.21 
10.860 

1  	
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DEANtiep AL 

Requisitado em 	  
Arguindo novamente em 
Com  &A folhas. 

	4.1,1111Mill INF!,  

Lucas Ma 	 lves Soto 
Técnico Administrativo 

RF 11.234 
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:3 
4,2 	 :JÁ 

ot;efiE, ;(Jpr.P 

3 

.• 

as.r r 

• 

• 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 

°e  fd,..ci de infa-mação 
sob n°  C 4.' 	...... -.../ 14 0  5  /2.9  P  

o--..esemer 

neto o es Sfivério 
RF 11.393 - SGP-33 
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FOihf- 0 
n°  qt: .... ,ae 2000 

WIRMAIM~8110111~1~1111.11111~ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Eliete Lopes Silvé lrio 

D EF ERI D 0  
Liderança do PSDB 	 RF 11.393 - SGP-33 

13 - RDS 
13- 00135/2013 zÜ13 REQUERIMENTO N° 	 /2013 o 

PRESIDENTE 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura: 

PL 632/1993 PL 176/1994 PL 177/1994 PL 304/1994 PL 504/1994 

PR 7/1994 PL 242/1995 PL 449/1995 PL 648/1995 PL 706/1995 

PL 707/1995 PL 858/1995 PL 924/1995 PL 1202/1995 PLO 1/1995 

PR 31/1995 PL 04/1996 PL 270/1996 PL 271/1996 PL 449/1997 

PL 502/1997 PL 783/1997 PL 924/1997 PL 996/1997 PL 1003/1997 

PR 44/1997 PR 14/1998 PL 163/1999 PL 297/1999 PL 366/1999 

PDL 11/2000 PL 23/2000 PL 113/2000 PL 201/2000 PL 220/2000 

PDL 107/2005 PL 408/2005 PL 409/2005 PL 417/2005 PL 423/2005 

PL 498/2005 PL 510/2005 PL 664/2005 PL 665/2005 PR 22/2005 

PL 127/2006 PL 176/2006 PL 250/2006 PL 333/2006 PL 410/2006 

PL 456/2006 PL 470/2006 PL 577/2006 PL08/2006 PL 29/2007 

PL 283/2007 PL 373/2007 PL 551/2007 PL 732/2007 PL 755/2007 

PLO 4/2007 PR 14/2007 PL 21/2008 PL 27/2008 PL 149/2008 

PL 342/2008 PL 454/2008 PL 475/2008 PL 476/2008 PL 92/2011 

PL 150/2011 PL 156/2011 PL 236/2011 PL 243/2011 PL 246/2011 

PL 249/2011 PL 333/2011 PL 342/2011 PL 348/2011 PL 395/2011 

PL 400/2011 PL 466/2011 PL 467/2011 PL 536/2011 PL 552/2011 

PL 558/2011 PL 576/2011 PL 618/2011 PL 620/2011 PL 20/2011 

PL 08/2012 PL 51/2012 PL 83/2012 PL 89/2012 PL 90/2012 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (1° andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdb@eamara.sp.gov.br 	 G 6 MAR 2015 
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Fona 	... .do Rocem 
O — 	;000  n ....... 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Elude p s 
Ilf 11.393 -SGP-33 

Lideranca do PSDB 
PL 104/2012 PL 114/2012 F/.121,4-902 PL 136/2012 PL 164/2012 

PL 165/2012 PL 226/2012 PL 227/2012 PL 241/2012 PL 266/2012 

PL 318/2012 PL 355/2012 PL 359/2012 PL 363/2012 PL 366/2012 

PL 389/2012 PL 418/2012 PL 421/2012 PL 422/2012 PL 462/2012 

PL 523/2012 PLO 1/2012 PR 06/2012 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013. 

FLORIANO PESARO 

Líder da Bancada do PSDB 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (1° andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como foi 

do processo n° 	 de 20 	 14 ,03 / 2134(   (a) 

1 41 

ADR 
Superviso 

NÇA SILVA 
e de Arquivo Geral 

P.33 

Eliete Lopes Silvérie 

À SGP.33 
	 •RF 11.393 - SGP-33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0135/2013. 

i ak, 
SOLANGE INO DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0135/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

13/03/2013 

• 

• 

RECEBIDO EM SGP-22 

'f• 	F 
r. • telin? Cicone-R 
Agst.st 	-sentar 

I à' Lte' 	
406 
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suam. 
IMIGNIONWISIT:11~1.3.10.1/~4..4.0.1~,...; 

• 

d.raIIWMM......."1"
.""MtZSI~Éd~1  

Segue(m) juntodcfs), nesta data, 

docunent9(s) 	
srb f(s) 

/ 	e 	5.5Z 	 () 

EduarcA A!' mine 
TécnIen A mi ,istreltvo 

RF 11.325 - G*1.P.21 
nnromfflarenfflamema.~•~....weemmate......,. 

3.11041~X~T. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01 -0023 de 2000, 02/01/2017 (a) 

  

  

Papel para informação, rubricado como folha n° 
s1 

Eduao kamine 
R 11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduar o Akamine 
RF 11.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO 	RC) IVO GERAL Requisitado em 	O , 

Arquivado novamente em 
Com (0% folhas. 

Á 

CIRO SOL PAVAN 
MONTAUT Técnico Administrativo 

RF: 11.329 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
do_c(miento(s) rubricado(s) sob 

e foI, de infor ção 
sob 	

/ O, 

: 

/RFii I .-t! 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
/2

00
0.

 A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 83



577/2006, PL 577/2015, PL 580/2008, PL 585/2013, - PL 601/2011, PL 602/2013, PL 

618/2011, PL 620/2011, PL 632/1993, PL 647/2013, PL 657/2007;.gg',664/2005, PL 

1 	2077 
Página 1 de 2 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Liderança do PSDB 

RDS 

129/2017 

REQUERIMENTO N° 	 /2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de ' 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura. 	 f:2 
PDL 11/2000, PDL 30/2015, PDL 107/2005, PL 1/2012, PL 112012, PL 4/1996, PL 

8/2012, PL 8/2014, PL 15/2012, PL 15/2014, PL 17/2011, PL 21/2008, PL 21/2014 PL 

23/2000, PL 27/2008, PL 29/2007, PL 44/2012, PL 55/2012, PL 65/2010, PL 72/2010, í j  

PL 81/2013, PL 83/2012, PL 89/2012, PL 92/2011, PL 95/2011, PL 104/2012, PL 

112/2009, PL 113/2000, PL 127/2006, PL 129/2013, PL 136/2012, PL 

PL 151/2013, PL 156/2011, PL 164/2012, PL 167/2014, PL 

PL 176/2006, PL 177/1994, PL 183/2006, PL 203/2014, PL .51  

PL 223/2010, PL 227/2012, PL 234/2006, PL 236/2011, PL 

PL 243/2011, PL 246/2011, PL 246/2014, PL 249/2008, PL 

PL 256/2016, PL 261/2014, PL 265/2010, PL 26612012, PL 

PL 279/2010, PL 287/1995, PL 297/2013, PL 304/1994, PL 

PL 333/2006, PL 333/2011, PL 335/2016, PL 33712016, PL 

PL 349/2016, PL 352/2014, PL 354/2014, PL 369/2012, PL 

PL 373/2007, PL 377/2010, PL 382/2013, PL 387/2009, PL 

PL 398/2014, PL 400/2011, PL 404/2016, PL 408/2005, PL 

PL 410/2006, PL 410/2011, PL 417/2005, PL 419/2012, PL - 

PL 449/1997, PL 454/2008, PL 456/2006, PL 462/2016, PL 

PL 470/2006, PL 475/2008, PL 490/2014, PL 496/2010, PL 

PL 498/2005, PL 498/2013, PL 502/1997, PL 504/1994, PL 

PL 531/2013, PL 535/2007, PL 536/2011, PL 55112007, PL 

PL 558/2011, PL 573/2013, PL 576/2011, PL 576/2013, PL 

106/2010, PL 

-147/2013, PL 149/2008, 

171 ./2006, PL 176/1994, 

208/2011, PL 211/2013, 

241/2012, PL 242/1995, 

249/2011, PL 250/2006, 

270/1996, PL 271/1996, 

318/2012, PL 332/2013, 

342/2011, PL 348/2011, 

366/1999, PL 366/2012, 

390/2008, PL 395/2011, 

408/2014, PL 409/2005, 

42312005, PL 44.9/1995, 

466/2008, PL 466/2011, 

497/2009, PL 497/2014, 

510/2005, PL 520/2013, 

552/2011, PL 557/2013, 
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DRIANA RAMALHO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Liderança do PSDB 

665/2005, PL 706/1995, PL 707/1995, PL 727/2009, PL 729/2007, PL 732/2007, PL 

755/2007, PL 761/2013, PL 762/2013, PL 764/2013, PL 781/2013, PL 811/2013, PL 

844/2013, PL 845/2013, PL 854/2013, PL 858/1995, PL 859/2007, PL ,924/1995, PL 

924/1997, PL 1202/1995, PLO 1/2012, PLO 1/2013, PLO 2/2009, PLO 4/2007, PLO 

4/2011, PLO 8/2006, PLO 10/2010, PR 2/2016, PR 6/2012, PR 7/1994, PR 20J2011, 

PR 22/2005, PR 31/1995, PR 44/1997. 

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2017. 
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CALEARI 
role do Processo Legislativo 

P.22 
Supervis 

- 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n°  

Papel para informação, rubricado co 

d e 20  CO 
   (a) 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

17/02/2017 

• 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-129/2017, segue o presente expediente 

• para volta à tramitação. 

2o / 02_ I 2D U) 

UBIRAJARA DE FARIA PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe e Arquivo Geral 

SGP.33 
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documento(s) rubricado(s) sob n° 
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i sob n° 3 )-- V) . „.2-,kj .............. 

Asa: 

Otavio de Carvalho Moreira 
Técnico Administrativo 

RE 11.479 
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22 / 
RIA A RAMALHO 

r  

  

Folha no 	do proc. n°_- 	 20  00  
'OTAVIO DE CARVALHO MOREIRA 

Técnico Administrativo 
RF. 11.479 

■ 	 air.ARA MUNICIPAL DE 
E 

!=resci 
affilM" I,* 'I SAO PAULO 

Liderança do PSDB 
••, 

-. 	; 

,RDS 

364/2017 

REQUERIMENTO N° 	 /2017 

REQUEIRO, na forma regimental, a retificação do RDS N° 129/2017, tornando sem 

efeito o pedido de desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador 

Aurélio Nomura. 

PL 208/2011, PL 419/2012, PL 95/2011, PL 223/2010, PL 242/1995, PL 250/2006, 

PDL 11/2000, PDL 107/2W, PL 021/2008, PL 023/2000. 

Sala das Sessões, 17 de março de 2017. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como olha n° 73 

Ferna4 Fernandes Takitani 
RE:1'11467 

do processo 01-23 de 2000 29/03/2017 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 21/02/2017 
Arquivado novamente em 29/03/2017 
Com 73 fls. 
O Funcionário 

Ferna 	ernandes Takitani 
RF 1N67 
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